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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 21 de novembro de 2024, procedeu-se a abertura do processo 

administrativo nº 0101.07887.2024, que tem por objeto contratação de 

empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria 

1 através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 1 

1 

administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - ! 
1 

' Lei Aldir Blanc e Decreto n.0 11.740/2023, para atender as necessidades i 
· da Secretaria municipal de Culturn e Turismo do Município de Vargem i 

Grande. 

1 

Vargem Grande - MA, 21 de novembro de 2024. 

1 

L_ 
--------- -

Rua Dr Nrna Rodrigues -- 20 - Centro - CEP 65 43G-00C Vargem Giande.'W\ 
CNPJ nº 05 648 73810'.:;Jí-83 - E-Mail prefeiturarto::vargerngra'lde~gmail co11· ... Fc:ie 193) 2461-1103 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 

Processo Administrativo nº OI O 1.07887 .2024 

Secretaria: Secretaria Municipal de cultura e turismo 
Responsável pela Demanda: Luís Eduardo de O liveira Matrícula: 05331 
Morais 
e-mail: prefeituradevargemgrande(â).12:mail.com Telefone: 98 3461 -1 103 

1. OBJETO 

( ) Material de consumo 
( ) Equipamento/Material permanente 
( x ) erviço continuado 
( ) Serviço não continuado 
( ) Obra 
( ) Serviço de engenharia 

2. DESCRIÇÃO UCINT A DA SOLICITAÇÃO: 

Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e 
assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei 
Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria 
municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem G rande. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4. 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre 
buscar a otimiz.ação dos processos de trabalho, é essencial : Pela necessidade da 
devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - Planejamento e 
elaboração de projeto visando a aplicação dos recursos da Lei Aldir Blanc no 
município de Vargem Grande/MA, considerada oportuna e imprescindível. bem 
como relevante medida de interesse público; e ai nda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximiz.ação dos recursos em relação aos objetivos programados. 
observadas as di retrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 

QUA T IDADE DE MATERJAL/SERVIÇO DA SOLUÇÃO A SER 
CO T RATADA: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
Contratação de empresa visando a prestação de 

1 serviço de consultoria· e assessoria através de Serviço 1 
profissionais habil itados, para ass~ssorar a equipe 

Rua Dr Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.73810001-83- E-Mail prefeituradevargemgrande@gma1l.com - Fone: (98) 3461-1103 



administrativa em ações relacionados à aplicação 
da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto 
n.º 1.1. 740/2023, para atender as necessidades da 
Secretaria municipal de Cultura e Turismo do 
Municí iode Var em Grande/MA 

5. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER ASSINADO O 
INSTRUMENTO CONTRATUAL 

O instrumento contratual deverá ser assinado até dezembro de 2024. 

O prazo de início da prestação dos serviços. será de início imediato a partir 
do recebimento da Ordem de serviço, em remessa, no endereço indicado 
pela Secretaria Mun icipal de Administração. 

6. RESPONSÁVEIS PELA CONTRATAÇÃO 

NOME CARGO/F NÇÃO 
Francisco Ferreira Lima Filho Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Luís Eduardo de Oliveira Morais Responsável pela demanda 

7. ASSINATURAS DOS RESPONSÁVEIS: 

DFD finalizado em: 2 1 de novembro de 
2024. 

~EkcY~-
Luís Eduardo de Oliveira orais 

Matrícula: 0533 1 

De acordo. encaminhe-se p/ análise e 
providências. 

Rua Dr Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001 83 - E-Mail· prefeituradevargemg, ande@gmail.com - Fone (98) 3461-1103 



SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Ao Senhor 
Carlos Luan Carneiro Teixeira 
Departamento de Compras. 

Prezado Senhor, 

,lj·r~-~~ 
. . 

.... 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação de 
pesquisa de preços para contratação de empresa visando a prestação de serviço de 
consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc 
e Decreto n.º 11. 740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de 
Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. para que seja realizado as cabíveis 
providências necessárias, em conformidade com o em conformidade com o Art. 75, II , da 
Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal 028/2023. de acordo com as informações em 
Anexo. 

Vargem Grande (MA), 2 1 de novembro de 2024. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Ma1I: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461 -1103 



Anexo I 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR TOTAL 
Contratação de empresa visando a 
prestação de serviço de consultoria e 
assessoria através de profissionais 
habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações 

1 relacionados à aplicação da Lei nº Serviço 1 
14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e 
Decreto n.º 11.740/2023, para 
atender as necessidades da Secretaria 
municipal de Cultura e Turismo do 
Município de Vargem Grande/MA 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11 .740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. 

Senhor fornecedor/Prestador de Serviços, com base no levantamento de preços junto ao Banco de Preços, cujos valores obtidos constam no Anexo 1. Nesse sentido, Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de nos encaminhar a Proposta de Preços com todos os dados requeridos conforme modelo no Anexo 11 , e com os devidos Preços Unitários e totais ou elaboradas e impressas em papel timbrado da empresa e por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível , junto ao Departamento de Compras/Serviços ou pelo email do Setor de Compras/Serviços da Prefeitura Municipal, com sede à Dr. Nina Rodrigues nº 20, Centro de Vargem Grande/MA, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de "planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a Proposta de Preços, acompanhada da planilha com os quantitativos e especificações dos serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos mais sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA), 21 de Novembro de 2024 

CARLOS LUAN CARNEIRO TEIXEIRA 
Departamento de Compras 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 
ENDERECO: 
BAIRRO: CIDADE: UF: CEP: 
CNPJ: 

Recebi em / / -- a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
emitida em -- de -- de __ para fornecimento de preços. 

Assinatura do responsável da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargcm Grande/MA e PJ nº0S.648.738/0001 -83 E-Mail: prcfcituradevargemgrande'li' gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



ITEM 

1 

, · , .... (~ 

. . . .. 
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ANEXO 1 - PLANILHA ESTIMATIVA 

DESCRICAO UNIDADE QUANT. VALOR TOTAL 
Contratação de empresa visando 
a prestação de serviço de 
consultoria e assessoria através 
de profissionais habilitados, para 
assessorar a equipe 
administrativa em ações 
relacionados à aplicação da Lei Serviço 
nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc 
e Decreto n.º 11.740/2023, para 
atender as necessidades da 
Secretaria municipal de Cultura e 
Turismo do Município de Vargem 
Grande/MA 

1 

PREÇO ESTIMADO: R$ _ _ ___ , __________ _, 

Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) ____ dias. 

Assinatura do responsável 

Rua Dr. ina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Yargem Grande/MA 
C1 PJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461 -11 03 



DESPACHO 

Ao Sr. 
Francisco Ferreira Lima Filho 
Secretário interino de cultura e turismo 

... , 
. . 

~ . · .. ~ 
~ . ' 

o .... 
" 

Informamos a vossa senhoria que após recebermos sua solicitação para elaboração de 
pesquisas de preços, para a contratação de empresa visando a prestação de serviço de 
consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir 
Blanc e Decreto n. 0 11. 7 40/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal 
de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande, com o seguinte critério: 

1 - Critério Utilizado: Conforme o art. 23, §1 , li , da Lei 14.133/2021 : "contratações 
similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente", através da 
plataforma Banco de Preços. 

li - Justificar o critério utilizado: A Média Aritmética dos preços obtidos- Preço 
calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo usuário 
para aquele determinado Item. Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 
2021 , no Artigo 3°, "A pesquisa de preços será materializada em documento que 
conterá: INC V-Método matemático aplicado para a definição do valor estimado." 

Sendo o que dispomos para o momento, subscrevemo-nos. 

Vargem Grande/MA, 26 de novembro de 2024 

Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05 648 738/0001-83 - E-Ma1I: prefeituradevargemgrande@gmail com - Fone: (98) 3461-1103 



·~ ( ' ESTADODOMARA HÃO ✓• ~-=- -. 
PREFEITURA MU ICIPAL DE MATÕESi-i Qô ~\ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERN~ ,.. ~ i,.J 

.,,,.,. ........ .... 

";§2 ____ _ -----------
PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 06.114.032/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 20/2024 

CONTRATO DE O 400/2024 

Pelo presente instrumento, O MUNICIPIO DE MATÕES, devidamente inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) DO Ministério da Fazenda sob nº 
06.114.631/0001-18, com sede à Av. Duque de Caxias, 311 - Centro - Matões -MA, neste ato 
representado, pelo prefeito municipal, FERDINA DO ARAÚJO COUTI HO, brasileiro, 
portador do RG nº 598.118.979, SEJSP-MA, e CPF nº 075.833.303-25, residente e domiciliado na 
Rua Bacuri, s/nº, bairro Lagoa, , Matões/MA, denominado CONTRATANTE, e AB 
CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.791.801/0001-50, com sede à 
Rua Frei Serafim, 1305, Nova Caxias, Caxias-MA, doravante denominado CONTRATADO, 
acordam firmar contrato para execução do objeto descrito na cláusula primeira de licitação, 
deste contrato, por dispensa de licitação, com base no artigo nº 75, inciso II, da Lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

1. Conh·atação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria 
técnica para implementação da Lei Aldir Blanc, de interesse da Secretaria Municipal 
de Juventude, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITENS - 01 Unid. QUANT. 
CONTRATAÇÃO D E EMPRESA 
ESPECILIAZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA TÉCNICA PARA Serviço Ol 
IMPLEME T AÇÃO DA LEI ALDIR 
BLANC. 

Valor Total - R$ 

RS 12.417,00 

1.1 ASSESSORIA NA GESTÃO DOS EDITAIS da Política Nacional Aldir Blanc 2024, 
contem plando: 

• Formulação e revisão das minutas dos editais e respectivos anexos; 
• Acompanhamento do lançamento e recebimento de propostas; 
• Suporte à comissão de seleção na resposta a recursos; 



. ·•~;-
ESTADO DO MARANHÃO r lo 'i. ., ,.i.. ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÕES O---~ NIIUD ~ 
SECRETARIA MU ICIPAL DE GOVERNO e, ~ O 

• Suporte para prestação de contas do município com o Governo Federal, além de 
disponibilidade para dúvidas em geral. 

• Realização de oficina e/ ou reuniões presenciais de elaboração de projetos culturais, 
para auxiliar os agentes culturais na elaboração de propostas para os chamamentos; 

• Relatório final de execução dos projetos culturais contemplados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do local de execução dos serviços 

2. Os serviços/produtos, objeto deste Termo, deverão ser prestados na Secretaria 

de Juventude, Cultura, Esporte, Turismo e Lazer do Município de Matões; 

2.1 Será de responsabilidade da Conh·atada despesas com todos os tributos 

incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços/produto, ou encargos sociais, inclusive 

despesas com pessoal, material, equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, 

estadia, frete, cargas e quaisquer outros custos similares advindos do serviço/ produto 
fornecido. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Do preço, forma de pagamento: 

a) O preço total dos serviços/produtos fornecido é de R$ 12.417,00 (Doze mil, 

quatrocentos e dezessete reais), incidindo os impostos previstos em Lei Municipal. 

b) O pagamento decorrente do presente contrato será efetuado na Secretaria de 

Planejamento e Finanças, em até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante transferência bancária para a Conta Corrente nº 13.000617-3, Agência nº 

2296, Banco Santander, de titularidade do proprietário da empresa. 

CLÁUSULA QUARTA- Do prazo: 

O prazo vigência do presente contrato será de imediato, a contar da sua assinatura 
até 31 de dezembro de 2024. 

CLÁUSULA QUI TA - Dos direitos e das obrigações: 

5.1 - Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o 

acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

a) otificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 

l 



b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais. 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias 
para o cumprimento do objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/produto fornecidos em desacordo com 
as obrigações assumidas pela empresa na sua proposta. 

e) Colocar à disposição da CO TRATADA os elementos e informações necessárias 
à execução do objeto; 

f) Não permitir que o pessoal da CO TRATADA execute tarefas em desacordo com 
as condições preestabelecidas. 

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços/ produto a 
serem fornecido. 

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se 
conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções. 

i) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção e vistoria dos serviços prestados, ou 
já previamente em execução, colocados à sua disposição, com a finalidade de verificar 
as condições em perfeita concordância com a proposta e o Presente instrumento Contratual. 

j) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeita prestação dos 
serviços/ produtos fornecidos, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do 
contrato. 

k) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 
ações previstas neste Termo; 

l) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 
instrumento; 

m) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem 
ônus para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 
direitos adquiridos; 

n) Rejeitar os serviços/produto em desconformidade com o presente instrumento; 

5.2 - Deverá a empresa contratada: 



;•~-"y IJ 
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a) Realizar fornecimento/ serviço após prévia ordem de fornecimento/ serviço no 
prazo de 24h, a tendendo todas as solicitações da contratante com agilidade, e sempre zelando 
pela eficiência e qualidade do serviço, obrigando-se a reparar ou substituir qualquer serviço 
caso não atenda às especificações exigidas; 

b) Os serviços serão realizados diretamente pela empresa e/ ou profissionais 
qualificados dos quadros da mesma, não sendo permitida a transferência deste conb·ato; 

c) Prestar serviço presencial, com atendimen to em horário comercial durante todos 
os dias úteis da semana; 

d) Pronto atendimento para realizar esclarecimentos e dar informações necessárias 
relativas à implementação da Lei Aldir Blanc II; 

e) O CONTRATADO obriga-se a efetuar todos os serviços necessários à boa 
qualidade dos serviços prestados e/ ou produto fornecido e a garantia do mesmo, obrigando
se a reparar ou substituir os serviços/produ tos, caso necessário d urante o prazo determinado. 

f) Os serviços serão realizados pelo próprio prestador ou por profissionais 
qualificados dos quadros da empresa contratada, não sendo permitida a transferência deste 
contrato; 

CLÁUSULA SEXTA - Da dotação orçamentária 

Os recursos financeiros necessários ao atendimento da despesa oriunda deste 
contrato correrão por conta da seguinte dotação de acordo com a Lei Orçamentária Anual 0 

757, de 11 de dezembro de 2023, abaixo: 

Fonte: 0215-SECRETARIA DE JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER; Funcional programática: 13.392.0140.2995.0000 - MA UTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA; Elemento de despesas: 3.3.90.35 - CONSULTORIA. 

CLÁUSULA SETIMA - Das sanções 

7.1 - Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total 
ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá 
acarretar as seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 



b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d} ão manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

7.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 
subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% 
por dia de atraso. 

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado 
do seguro caução previsto neste instrumento. 

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas 
cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

d) o caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na 
fase da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à 
multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita 
parcialmente, pelo CO TRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor 
da CO TRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa 
apresentada. 

CLÁUSULA OITAVA - Da alteração contratual 

8.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de 
Termo Aditivo, vedada a alteração do objeto, assim, como quaisquer modificações na 
destinação ou utilização dos serviços prestados 



8.2 - A alteração de valor contratual, decorren te do reajuste de p reço, compensação 

ou penalização financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações 

orçamentárias suplementares a té o limite do respectivo valor, d ispensa a celebração de 

aditamen to. 

CLÁUSULA NONA - Do Foro 

9.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura advenham do presente 

contrato fica eleito e convencionado o Foro da Cidade de Matões-MA. 

9.2 - Do que, para constar e valer em todos os seus efeitos de direitos, lavra-se o 

presente contrato de prestação de serviço/ aquisição, o qual depois de lido e certo, vai assinado 

pelas partes e duas testemunhas, em d uas vias de igual teor e forma. 

Matões, 12 de novembro de 2024. 

CONTRATANTE: 
FERDINANDO ARAUJO Assinado de forma digital por 

COUTINHO:075883303 ~~i~~~~i:::3~~~25 
25 Dados: 2024.11.12 10:46:08 •03'00' 

FERDINANDO ARAÚJO COUTINHO 
CNPJ N º 06.114.631/0001-18 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO: ARNALDO BRUNO 
COELHO 

Assinado diQ1talmonle P04' AFlNALOO BRUNO COELHO 
GOMES:937S'34S320 
NO- C•BR:, O•ICP.8ras,I. OU: 34173682000318, OU•Seeretaria 
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CNPJ 06.138.911/0001-66 ~ d 

(Processo Administrativo nº036/2024) 

~ ... 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 165/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA E TURISMO E A EMPRESA J M PRODUÇÕES 
L TOA, PARA ASSESSORIA E CONSUL TÓRIA 
CONTÁBIL AO MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 06.138.911/0001-
66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, nº 411 , Centro, Tuntum, CEP 65763-000, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, representada pelo Secretário 
Municipal, FRANCISCO WERBETH LOPES ROCHA, nomeado(a) pela Portaria nº 155/2021 de 23 de 
fevereiro de 2021 , publicado no DOM de 23 de fevereiro de 2021 , portador da matrícula Funcional nº 1304 e 
a SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, representada pelo Secretário 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA 
COSTTA, nomeado(a) pela Portaria nº 140/2021 , 16 de fevereiro de 2021 , publicada no DOM dia 16 de 
fevereiro 2021 , portador da Matrícula Funcional nº 0000869, doravante denominado CONTRATANTE e J M 
PRODUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 24.604.343/0001-23 com sede na Rua São Jorge, bairro: Vila 
Conceição, São Luís- MA, CEP: 65.041 .848, denominado CONTRATADA conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 , 
e do Decreto Municipal nº 143, de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da lnexígibilídade de Licitação nº 007/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.0. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviço de assessoria e consultoria para 
Operacionalização dos Recursos da lei nº 14.399/22 (Política Nacional Aldir Blanc) no Município de 
Tuntum/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1 . Objeto da contratação: 

Tabela Orçamentária em anexo. 

1.2. Vinculam esta contratação: 

1.2.1 . O Termo de Referência; 

1.2.2. Aviso de lnexigibilidade Eletrônica; 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Rua Frederico Coelho, nº 41 1, Centro, Tuntum/MA 
CEP 65.763-000, site: tunt um.ma.g ov .br 

CNPJ 06.138.91 110001-66 

1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

. ·· ... ( 
~Je ~· 

2.1 . o prazo de vigência da contratação consta no Termo de Referência, anexo a este processo 
administrativo. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo , 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este processo administrativo. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

5.1 . O valor total da contratação é de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ord inárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este processo administrativo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura do contrato 
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7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 . São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos: 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º. da Lei nº 14.133, de 2021 . 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 . o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.2.1 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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--9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscah - ontrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11 . Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilãncia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS 
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CNPJ 06.138.911/0001-66 ,._ 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula aci ·---- ado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21 . Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. 11. d. da Lei nº 14.133. 
de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) a serem 
indicados pela Administração Pública Municipal; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133. de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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~ i) Advertência, quando o contratado der causa a mexe--~..-_....~ contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( art. 156, §2°, da Lei nº 14.133. 
de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°. da Lei nº 14.133. de 2021 ); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas •e•, "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5º. da Lei nº 
14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento}, pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 
12.1, de 2% a 10% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 12.1, de 2% a 10% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de de 2% 
a 10% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1 , a multa será de de 2% 
a 10% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1 , a multa será de de 2% 
a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°. da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°. da Lei nº 14.133. de 2021 ). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133. de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8º. da Lei nº 14.133. de 2021 ). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
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SECRETARIA MUNICIPAL OE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESP 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS · • 

Rua Frederico Coelho, nº 41 1, Centro, Tuntum/M .• '. 
CEP 65.763-000, site: tuntum.ma.gov.br ,_ __ 

CNPJ 06.138.911/0001-66 -=-
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admini~""-1,lj~oque assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d} os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11 . 7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11 .8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11 .9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 

11.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11 .11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

Rua Frederico Coelho, nº 411, Centro, Tuntum/MA 
CEP 65.763-000, site: tuntum.ma.gov.br 

CNPJ 06.138.911/0001-66 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 
VIII, da Lei n.º 14.133/2021 , independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório ( art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto: 

12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ); 

12.6.2 . caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS ,, • •~ 4.'(, 7.,1' ~ 
Rua Frederico Coelho, nº 411 , Centro, Tuntum/ i -~ u· :.·\ 

CEP 65.763-000, site: tuntum.ma.gov.br O ,_~ JM 
CNPJ 06.138.91 110001-66 cJ fiil O 

pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente sual!M,...,.,1'5 âmbito do órgão 
contratante (art. 3º, § 3°, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.122.0040.2058.0000- Manutenção e funcionamento da Secretaria Municipal de Cultura 
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Juridica 

12.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021 . 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n. 0 14 .133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12. 527, de 2011 , 
ele art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS 

Rua Frederico Coelho, nº 411 , Centro, Tuntuml 
CEP 65.763-000, site: tuntum.ma.gov.br 

CNPJ 06.138.911/0001-66 

16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Tuntum/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1 º, da Lei nº 14.133/21 . 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, 19 de agosto de 2024. 

Pelo CONTRATANTE: 

RHICARDDO HELIRVALL A. B. COSTTA 

Secretário Mun. de Orçamento, Gestão e Despesas 
Portaria nº 140/2021 

FRANCISCO WERBETH LOPES ROCHA 

Secretário Mun. De Cultura e Turismo 

Portaria nº 155/2021 

Pelo CONTRATADO: 
Documento auinado d l&italmentt 

.,..,-,k JOAO MARCOSSAlAZAAOACRUZ SAHTOS 
~ V.U,, Data: 19/ 08/ l.024 17:03 S0-0100 

verifique em tittps:flvatlclar.iti.i ov.br 

J M PRODUÇÕES L TOA 

CNPJ nº 24.604.343/0001-23 

JOÃO MARCOS SALAZAR DA CRUZ SANTOS 

CPF nº 608.713.163-90 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

REQ ERENTE: SECRETARJA MU ICIPAL DE CULTURA E TURISMO. 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através de profi sionais 
habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei 
Aldir Blanc e Decreto n.º 11 .740/2023. para atender a necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turi mo do 
Município de Vargem Grande/MA. 

Identificação da Proponente: 

NOME EMPR ESARIAL: FC R DE SOUSA L TDA 
CNPJ: 17.450.593/0001-90 
INSC. EST.: 124190162 
OPTA TE PELO SIMPLES? Sim (X) Não ( ) 
El'-DEREÇO: Rua 15 de Novembro, 273 Sala C 
BAIRRO: Centro 1 CIDADE: Bacabal - Maranhão 
CEP: 65.700-000 1 E-MAIL: fersassessoria@protonmail.com 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. PREÇO TOTAL 

1 

Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e 
assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 
- Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as 
necessidades da Secretaria municipal de Cultura e 
Municíoio de Vargem Grande/MA 

Valor Total da Proposta: R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

A empresa DECLARA que: 

Turismo do 

Serviço 1 R$ 28.000,00 

a) Assume inteira responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que causar a Prefeitura 
Municipal de Vargem Grande/MA, a terceiros, por si, representantes ou sucessores; 

b) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e. ainda, os gastos com transporte e 
acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 

e) Concorda com prazo de início de execução dos serviços de acordo com o estabelecido no teono de referência 
desse processo; 

Bacabal/MA, 25 de novembro de 2024. 

FRANCISCO CARLOS 
RIBEIRO DE 

SOUSA:02854894375 
FC R DE SOUSA LTDA 

CNPJ: 17.450.593/0001-90 

• 273 SALA C, CENTRO, 65701-9", BACABAL - MA. 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 

Processo nº 0101.07887.2024 
Ao Sr. Francisco Ferreira Lima Filho - Secretário Interino de Cultura e Turismo. 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
Trata-se de solicitação de cotação de preços para consultoria e 

assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 -
Lei Aldir Blanc e Decreto n.0 11.740/2023. 

2. BASE LEGAL DA PESQUISA 
Certifico que a pesquisa de preços foi realizada conforme o 

DECRETO MUNICIPAL 028/2023, que dispõe sobre o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da Administração Pública 
Autárquica e Fundacional. 

E de acordo com o § 1º do presente decreto, seguem informações 
mínimas necessárias que devem integrar o processo. 

3. INTRODUÇÃO 
Para fins de determinação do preço estimado foi dado prioridade ao 

parâmetro do inciso IV do art. 19° da referida norma, por meio de pesquisa 
direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, levando em consideração as condições semelhantes às solicitadas 
neste procedimento licitatório, eliminando da cesta de preços as propostas 
que pudessem ocasionar distorções nos preços. 

4. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA PESQUISA 
A pesquisa de preços foi desenvolvida pelo servidor responsável de 

consulta de preços, Carlos Luan Carneiro Teixeira. 

5. CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS 
Registra-se que as pesquisas de preços, foram elaboradas a partir de 

01 cotação junto a empresa cadastradas no referido órgão e 02 contratos 
consultados em mídia digital com o serviço semelhante conforme 
documentos anexos. 

6. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS E MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALOR 
ESTIMADO 

Rua Dr Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05 648.738/0001 -83 - E-Mail. prefeituradevargemgrande@gmail com - Fone. (98) 3461 -1103 



ITEM 

1 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
Contratação de empresa 
visando a prestação de 
serviço de consultoria e 
assessoria através de 
profissionais habilitados, 
para assessorar a equipe 
administrativa em ações 
relacionados à aplicação 

Serviço 1 da Lei n2 14.399/2022 - Lei R$ 14.000,00 R$ 12.417,00 R$ 28.000,00 R$18.139,00 
Aldir Blanc e Decreto n.º 
11.740/2023, para atender 
as necessidades da 
Secretaria municipal de 
Cultura e Turismo do 
Município de Vargem 
Grande/MA 

7. MÉTODO ESTATÍSTICO APLICADO PARA DEFINIÇÃO DO VALOR 
ESTIMADO 

1 - Justificar o critério utilizado: A Média Aritmética dos preços obtidos
Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços 
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item. Conforme 
Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 , no Artigo 3°, "A pesquisa 
de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método 
matemático aplicado para a definição do valor estimado." 

8. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, encaminho a cotação de preços realizada 

Vargem Grande/MA, 26 de Novembro de 2024. 

~ ~ 2-
Chefe da seção de divisão de licitações e compras 

Rua Dr Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 -- Vargem Grande/MA 
CNP J nº 05 648. 738/0001-83 - E-Mail. prefe,turadevargemgrande@gmail com - Fone (98) 3461 -1103 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR PARA CONTRA 

1. IDENTIFICAÇAO DO PROCESSO E SOLICITANTE 
Processo Administrativo: O 1 O 1.07887 .2024 
Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
Responsável pela Demanda: Luís Eduardo de Oliveira Morais I Matrícula: 0533 l 

2. D ESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2. 1 A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a 

otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda específica - Planejamento e e laboração 
de projeto visando a aplicação dos recursos da Lei Aldir Blanc no município de 
Vargem Grande - MA, considerada oportuna e imprescindível , bem como 
re levante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos 
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
3.1. O objeto não consta no Plano Contratações Anual, publicado no dia 29 de 

Dezembro de 2023 no Diário Oficial do Município - DOM. 

4. DOS REQUISITO DA CONTRATAÇÃO 
4.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

O prazo max1mo para a execução do objeto desta contratação e que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e 
será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

Início: Imediato; 

Conclusão: 6 (seis) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício 
financeiro de 2024, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; 
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21 . 

/\. contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1 ° de Abril de 2021; Lei Complementar 
nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e 
adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente, necessariamente 
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demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas. 

5. DO QUANTITATIVO ESTIMADO 

ITEM DESCRI ÃO 
Contratação de empresa visando a prestação de 
serviço de consultoria e assessoria através de 
profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à aplicação 
da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto 
n.0 11.740/2023, para atender as necessidades da 
Secretaria municipal de Cultura e Turismo do 
Municí iode Var em Grande/MA 

UNIDADE UANT. 

Serviço 

6. ESCOLHA DA SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 
6.1. A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, 

representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: Planejamento e 
elaboração de projeto visando a aplicação dos recursos da Lei Aldir Blanc no 
município de Vargem Grande - MA. Salienta-se que a vigência da contratação 
será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

6.2. esse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 
14.133/21, quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após 
considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido 
diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, 
a contratação do objeto do presente estudo técnico prel iminar, da forma como se 
apresenta. 

7. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
7.1 Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de 

consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o 
intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração e as 
identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 

7.2 Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto 
do presente estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação 
de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as 
regras e exigências legais e normativas. 
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8. DA ESTIMATIVA DO VALOR 
8.1 O valor estimado da contratação é de R$ 18.139,00 (dezoito mil cento e trinta e nove reais). 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALORTOTA 
Contratação de empresa visando a 
prestação de serviço de consultoria e 
assessoria através de profissiona is 
habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações 

l 
relacionados à aplicação da Lei nº Serviço 1 R$ 18.139.00 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e 
Decreto n.º 11.740/2023, para 
atender as necessidades da 
Secretaria municipal de Cultura e 
Turismo do Município de Vargem 
Grande/MA 

9. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
9.1 Considerando a característica do serviço para a presente contratação será necessário apenas um único Lote com apenas O 1 item, conforme descrição do objeto. 

l O. DEMONSTRA TlVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
10.1. A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

10.2. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável. especialmente quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: Planejamento e elaboração de projeto visando a aplicação dos recursos da Lei Aldir Blanc no município de Vargem Grande/MA. 

l 0.2. 1. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais , no suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos conespondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 

10.2.2. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da forma como se apresenta -consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou 
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outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, 
permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo 
certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 
humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 

10.3. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja 
regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio 
ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

11. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA 
ADMINISTRAÇÃO 

11. l. Verificou-se haver a necessidade de adequações fisicas no ambiente da 
administração em decorrência da execução do objeto da contratação, cujas 
providências nesse sentido deverão ser adotadas de acordo com as suas 
particularidades. 

12. 
12.1 

A ÁLISE DE RISCO 
ão foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação 

semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não 
cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a 
ocorrência de caso fo rtuito ou de força maior. 

13. 

12.2 Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir 
a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais 
à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, 
representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os 
aspectos e características do seu objeto. 

13 .1 
DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende 
aos interesses e as necessidades da Administração, bem como considerando os 
e lementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a 
contratação pretendida. 

Vargem Grande/MA, 27 de Novembro de 2024. 

~~Oú~ 
Luís Eduardo de Oliveira Morais 

Responsável pela Demanda 
Matrícu la: 05331 
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DESPACHO 

Ao 

Sr. Fábio Sousa Costa Leite 

Contador 

Objeto: consultoria e assessoria através de profissionais habilitados. para assessorar 
a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei 
Aldir Blanc e Decreto n.0 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria 
municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande., compreendendo um 
de valor de R$ 18.139,00 (dezoito mil cento e trinta e nove reais). Solicito informação 

sobre a existência de Dotação O rçamentária e e laboração de Impacto Orçamentário 
Financeiro, para a ecretaria Municipal de cultura e turismo, conforme solicitação 
constante dos autos do processo administrativo nº 0101.07887.2024. 

Vargem Grande/MA, 27 de ovembro de 2024. 
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DESPACHO 

Ao Sr., Francisco Ferreira Lima Filho 
Secretário Interino de Cultura e Turismo 

Nesta 

Em atendimento ao Art. 18, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações posteriores, informamos a Vossa Senhoria a existência de credito 

orçamentário para atender as despesas objetivando a (contratação de empresa visando 

a prestação de serviço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, 

para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 

14.399/2022- Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as necessidades 

da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande). 

À Contabilidade para informar sobre: 

Disponibilidade Orçamentária 

Saldo R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais) 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: 

Exercício: 2024 

Órgão.: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Unidade Orçamentária.: 0107 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Classificação econômica: 1339200140.244 - Ações de Fomento à Cultura Lei Aldir Blanc 
Fonte: 1719000000. 

Vargem Grande/MA, 28 de Novembro de 2024 

1f~u~ Co~1J tµ-e 

Contador 

CRC/MA013569/0 
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DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO 

Nos termos do artigo 16, inciso I da Lei Complementar nºlOl/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal referenda-se ao impacto orçamentário-financeiro, Declaro que 

as despesas decorrentes da (contratação de empresa visando a prestação de serviço de 

consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 

administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc 

e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de 

Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande), temos a informar que encontram 

adequação orçamentária e financeira com Lei nº 699/2023 de 19 de Dezembro de 2023, 

Lei Orçamentária para o exercício de 2024 e compatibilidade com a Lei nº 688/2023 de 

28 de junho de 2023, Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 e com a Lei de nº 

679/2022 de 04 de julho de 2022, Lei de Diretrizes orçamentária para o exercício 

financeiro de 2024. 

INFORMO, que a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

entrar em vigor e nos dois subsequentes, será conforme descrito a seguir: 

ANO EXERCÍCIO DESPESA ANUAL PREVISÃO TOTAL DO IMPACTO1 (%) 
2024 R$ 18.139,00 0,01% 
2025 R$ 0,00 0% 
2026 R$ 0,00 0% 

Analisando os índices de crescimento das despesas e crescimento das receitas do 

município, concluímos que estão dentro dos limites da LRF - Lei de Responsabilidade 

Fiscal, logo possuindo condições de implementação da referida despesa. 

Vargem Grande - MA, 28 de Novembro de 2024. 

1 Valor previsto PPA (2022 a 2025) 

ç , 11~~ Q· J 
~áb*"s~ ·st~ ite -P-t-1[ -e 

Contador 

CRC/MA013569/0 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Inciso II, Art. 16, Lei Complementar nº 101/2000) 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria 
através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacio
nados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.0 11 .740/2023, para 
atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Var
gem Grande. 

Eu, Francisco Ferreira Lima Filho, na qualidade de ordenador de despesas da 
PREFE1TURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, declaro, para os efeitos do inci
so II do artigo 16 da Lei Complementar nº 1 O 1 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despe
sa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Or
çamentária (LDO). 

Vargem Grande - MA, 28 de Novembro de 2024. 

Atenciosame te, 

ura e Turismo 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 0101.07887.2024 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. 

1.2 A contratação será realizada, conforme tabela constante abaixo. 

D ESCRIÇÃO UNIDADE Q ANT. VALOR ITEM 
TOTAL 

Contratação de empresa visando a 
prestação de serviço de consultoria e 
assessoria através de profissionais 
habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à 

1 aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Serviço 1 R$ 18.139,00 
Aldir Blanc e Decreto n.0 11. 740/2023, 
para atender as necessidades da 
Secretaria municipal de Cultura e 
Turismo do Município de Vargem 
Grande/MA 

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

2. 1 A Contratação de empresa para consultoria e assessoria da Lei Aldir Blanc tem como principal objetivo a operacionalização dos recursos recebidos pelo município, tornando assim possível a contratação de consultorias estipulando o j valor, no art. 13 do referido decreto, de até 5% do valor total percebido pelo ~ Município. Porém. não existe obrigatoriedade de o município contratar mão de obra especializada, podendo assim de forma individual desenvolver todas as suas atividades internas referentes às leis de incentivo. 

2.2 o entanto, a contratação de Lima empresa especializada e com vasta experiência em atividades desta natureza, pode oferecer ao município suporte técnico especializado do início ao fim do desenvolvimento de todas as atividades relacionadas a esta demanda, contribuindo de forma significativa para que o recurso disponibi lizado ao Ente federativo, possa alcançar de maneira eficiente seus destinatários. Assim. diante de toda demanda e responsabilidade que o trabalho de consultoria exige, bem corno o objetivo de cada Ente federativo, com o intuito de ser assertivo e auxiliar no procedimento interno do município, para 
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que o recurso possa atingir com eficiência sua finalidade. Desta maneira, o município opta pela efetiva contratação de consultoria, em capacitação e desenvolvimento de oficinas (para sua equipe de gestores), sendo que na apresentação da proposta a empresa deverá contemplar esta possibilidade. Vale ressaltar ainda, que toda fundamentação legal a que se refere os 5% e a efetiva contratação, encontram-se nos art. 13 e 14 e seus incisos, do DECRETO º 
11.740 de 18 de outubro de 2023. 

3 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1 Consultoria e treinamento para equipe da Secretaria Municipal de Cultura, relacionados à aplicação da Lei n.14.399, de 08 de julho de 2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura), de acordo com o termo de referência em anexo, auxílio para encaminhamento de proposta de Adequação Orçamentária de valores em Lei Orçamentária Anual do Município. 

3.2 Auxíl io na elaboração e chamamento de editais para destinação dos recursos, pareceres e acompanhamento no processo de Prestação de contas. 

4 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A validade da contratação será até 12 (doze) meses, a contar a partir da assinatura do instrumento contratual. 

5. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

5.1 A empresa deverá iniciar a prestação do serviço dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da Ordem de Serviço, emitido pela secretaria solicitante: 

5.2 A contratada fornecerá todo o serviço de consultoria à contratante de forma online e/ou presencial, em dias úteis e horário comercial, na Casa da Cultura, mediante acordo entre as partes; 

5.3 Os encontros presenciais serão realizados em dois dias oportunos, em local, dia e horário a ser combinado com a secretaria solicitante, os momentos terá duração ~ em média de 03 (três) horas cada encontro; 

5.4 Os serviços que deverão ser prestados pela contratada, são: 

a) Atendimento via WhatsApp, em horário comercial e dias úteis; Reuniões (via Meet), de esclarecimento e alinhamento dos trabalhos a serem desenvolvidos; 

b) Envio de Modelos de planos de ação; Orientações para realização das Oitivas; Orientações para adequação a LOA; 

c) Acompanhamento e orientações sobre os editais da Lei Aldir Blanc; Orientações para execução da LPG: 
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d) Auxílio e acompanhamento para a prestação de contas da Lei Aldir Blanc (período 
máximo de 1 ano); 

e) Envio de relatório mensal sobre o andamento dos trabalhos. 

5.5 O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: Identificação da Secretaria Municipal solicitante; Discriminação 
do serviço a ser prestado; local ou meio eletrônico onde serão realizados a 
consultoria/assessoria; Prazo para execução dos serviços; Quantidade e medidas 
do material, quando for o caso; Assinatura do Secretário Municipal solicitante. 

5.6 A orientação no que tange às deliberações para que o município execute a Lei 
Aldir Blanc em todo o seu teor, se dará nos seguintes itens: 

a) Captação de recursos desta lei complementar; 

b) Adequação à LOA e execução da referida lei; 

c) Prestação de contas - sendo todas estas etapas de cunho da contratante com as 
devidas orientações por parte da contratada. 

5.7 A contratada deverá orientar os servidores que farão parte da comissão quanto à 
regulamentação da Lei Aldir Blanc; 

5.8 O prazo de vigência será de até 12 meses, a contar da assinatura do instrumento 
contratual; 

5.9 A Contratada deverá seguir a regulamentação o qual trata sobre a retenção de 
Imposto de Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CO TRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir todas as obrigações 
constantes no Termo de Referência, sua proposta, assumindo como único e 
exclusivamente seus. os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do serviço; 

6.2 Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos objetos deste Termo de 
Referência, nos termos da legislação vigente; 

6.3 A CO TRATADA será responsável pela observância de toda legislação 
pertinente direta ou indiretamente aplicável aos objetos deste Termo de 
Referência; 

6.4 Manter, durante o fornecimento dos objetos deste Termo de Referência, em 
compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.5 Entregar os objetos de acordo com as especificações constantes no detalhamento 
do objeto, dentro do prazo estabelecido no item 11.1 e 11.2, local estabelecido 
pela CONTRATANTE; 

6.6 A CONTRATADA deverá arcar com as despesas diretas e indiretas, relativas ao 
transporte dos materiais até os locais designados para a entrega; e cumprir com 
as obrigações assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

6.7 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer 
natureza, causados à CONTRA TA TE ou a terceiros, decorrentes do 
fornecimento do objeto deste contrato, isentando a CO TRATA TE de todas 
as reclamações que por ventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam 
resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, 
empregadas ou ajustadas no fornecimento do objeto deste Termo de Referência; 

6.8 A CO TRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações 
concernentes às legislações sociais, trabalhistas. fiscais, provenientes do 
fornecimento do objeto deste Termo de Referência; 

6.9 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, 
sem prévia e expressa anuência da CO TRATANTE; 

6.1 O Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
CO TRATA TE; 

6. 1 1 Acatar as orientações da CO TRATA TE, emanadas pelo fiscal do contrato, 
sujeitando se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

6.12Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

6. l 3Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus __/ 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que ~ estiver sujeita; 

6.14Fornecer minutas e modelos de editais de chamamento para conferências, 
audiências e oitivas, e editais de captação de recursos, auxiliar o upload de 
documentos na plataforma transfere gov.; 

6.15Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
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6. l 6Fomecer informações referentes ao serviço contratado, em horário comercial e 
dias úteis, mediante solicitação escrita, via e-mail, da CONTRA TA TE, 
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

6. l 7Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

6.18Assumir o ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos 
federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o serviço 
deste termo de referência; 

6. l 9Responsabilizar-se pelo transporte dos profissionais, ainda que seja quando o 
serviço assim exigir de forma presencial, podendo ser realizado também de 
forma online assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as 
despesas relativas à execução do serviço até o devido atesto da ota Fiscal. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no processo, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

7.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de profissional lotado na unidade onde o equipamento se encontra; 

7.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
serviço dentro do prazo legal, após o A TESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo 
servidor responsável. 

7.4 Prestar as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital. 

7.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. FISCALIZAÇÃO 

8. 1 A fiscalização e o acompanhamento do fornecimento do objeto serão realizados 
por fiscal do contrato, designado pela Administração, observando-se as 
disposições contidas no artigo 117 e seus parágrafos, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

9. PAGAMENTO 
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9.1 Os pagamentos serão efetuados em até 28 (Vinte e oito) dias úteis contados da 
data de apresentação do Requerimento, ota Fiscal, Recibos (02 vias), Certidões 
Negativas atualizadas (FGTS, INSS, ou documento compatível, SEF AZ, 
Prefeitura de Embu Guaçu, Receita Federal e Débitos Trabalhistas), e DAM 
(Documento de Arrecadação do Município de Embu Guaçu) devidamente pagos; 

9.2 Os documentos deverão ser atestados por Comissão a ser constituída pelo órgão 
requisitante para o recebimento do objeto; 

9 .3 A CO TRATA TE ficará responsável pelo pagamento da aquisição do objeto 
deste Termo de Referência. 

10. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

1 0. l O prazo para iníc io da entrega ou execução dos serviços será de até 03 (três) dias 
antes da data da realização do evento, a contar do recebimento da Nota de 
Empenho ou Ordem de Serviço. 

10.20 local de entrega do objeto deste Termo de Referência será na Rua Dr. ina 
Rodrigues, 20 - Centro - CEP: 65.430-000 no Município de Vargem 
Grande/MA. 

10.3 Toda entrega deverá ter prévia programação de data e hora com o Gestor do 
Contrato, a fim de que sejam realizados os procedimentos de recebimento 
definitivo, que consistirão na verificação da conformidade qualitativa em 
confrontação às especificações técnicas do objeto licitado. 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1 Para a consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para 
assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 
14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11. 740/2023, que se enquadra como 
serviço comum de fornecimento contínuo, será adotado a modalidade Dispensa 
de Licitação, e o critério de julgamento será o de Menor Preço Global. 

12 ESTIMATIVA DE PREÇO 

12.1 A estimativa de preço foi obtida através de orçamentos de fornecedores para 
determinar o valor de referência localizado na tabela do item 1.2 deste Termo de 
Referência. 

12.2 O valor total estimado para o objeto deste termo de referência é de R$ 18.139,00 
(dezoito mil cento e trinta e nove reais). 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRJA E FONT E DE RECURSO 

Exercício: 2024 
Órgão.: 01 Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
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Unidade Orçamentária.: 0107 Secretaria Municipal de Cultura e urismo 
Classificação econômica: 1339200 I 40.244 - Ações de Fomento à Cultura Lei 
Aldir Blanc 
Fonte: 1719000000. 

Vargem Grande - MA, 29 de Novemb 

ra1i1~~n 
10 Interino de Cultura e Turismo 
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Ao Agente de Contratação 
Sr. Eduardo Melo Barros 

esta, 

AUTORIZAÇÃO 

a qualidade de Secretário Interino de Cultura e Turismo, encaminho os autos 
do processo até aqui realizados e AUTORIZO à deflagração de processo licitatório no. tipo 
Dispensa de licitação, tendo por objeto a contratação de empresa visando a prestação de servi
ço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e 
Decreto n. 0 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e 
Turismo do Município de Vargem Grande, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133, de OI 
de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretri
zes Orçamentárias vigentes e demais normas pertinentes à espécie. 

Vargem Grande - MA, 29 de Novembro de 2024. 

Atenciosamente, 

ura e Turismo 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do 
que para constar, lavrei este termo. Eu, EDUARDO MELO BARROS, Agente de Contratação, o 
subscrevo. 

l. DA LIQTAÇ O: 
1. 1. Processo Administrativo nº O 101.07887.2024. 
1.2. Tipo: Dispensa de Licitação 
1.3. Requisitante: Secretário Interino de Cultura e Turismo de Yargem Grande/MA - Francisco 

Ferreira Lima Filho 
1.4. Fundamentação Legal: art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.1 33, de l O de abril de 2021 , 

da Regulamentada pelo decreto municipal 028/2023, e demais normas aplicáveis. 

Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através 
de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à 
aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as 
necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Yargem Grande. 

. ES"l!Mitift'ii'1JOVALOR: 

O valor estimado para esta licitação deu-se através de uma média aritmética simples das 
Pesquisas de Preços de Mercado, portanto, estima-se o valor de R$ 18.139,00 (dezoito mil 
cento e trinta e nove reais). 

. DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS: 

As despesas para atender o objeto deste processo licitatório do tipo Dispensa de Licitação, 
ocorrerão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

Exercício: 2024 
Órgão.: O 1 Prefeitura Municipal de Yargem Grande, Unidade Orçamentária. : O 107 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. Classificação econômica: 1339200140.244 -
Ações de Fomento à Cultura Lei Aldir Blanc, Fonte: 1719000000. 

Yargem Grande - MA, em 02 de Dezembro de 2024. 

ºººED~~i-ák~l-RRõSººº 
Portaria nº 009/2024 

Presidente da Comissão de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 l Tel. (98)3461-1340 
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À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Senhor Assessor, 

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico. 
Ref. Processo administrativo nº. O 101.07887.2024 
Modalidade: Dispensa de Licitação 

N~. , . . . .... 

. o-· 

Fundamentação Legal: Art. 75, 11, da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal 028/2023 

Encaminhamos em anexo os autos, minuta do contrato para exame e aprovação, tendo 
como objeto a Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria 
através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à 
aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as 
necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande, de acordo 
com o previsto no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/202 l. 

Atenciosamente. 

Vargem Grande - MA, 02 de Dezembro de 2024 

···'i:ou~l~~RRõs··· 
Portaria nº 009/2024 

Presidente da Comissão de Contratação 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 
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DISPENSA Nº 
/ 

CONTRATANTE 

A VISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA POR DISPENSA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRA DE-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO. 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE CO SUL TORTA E ASSESSORIA ATRAVÉS DE 
PROFISSIONAIS HABILITADOS, PARA ASSESSORAR A EQUIPE 
ADMINISTRATIVA EM AÇÕES RELACIONADOS À APLICAÇÃO DA 
LEI Nº 14.399/2022 - LEI ALDIR BLANC E DECRETO .º 11.740/2023, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE V ARGEM GRANDE -
MA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ --

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
ME OR PREÇO GLOBAL 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

LOCAL: 
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LICITA MAIS 
BRASIL 
WWW.LICIT AMAISBRASIL.COM.BR 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº_/_ 
(Processo Administrativo n.0 

__ • __ ._) 

Toma-se público que a PREFEITURA MU ICIPAL DE VARGEM ORA DE, através da secretaria municipal de cultura e turismo, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço global), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14. 133, de 1º de abril de 2021, da Regulamentada pelo decreto municipal 
028/2023, e demais normas aplicáveis. 

Período de Recebimento das Propostas: 
Início: _/_ /_ _ _ ._ hrs 
Fim : _ /_ /__ _ :_ hrs 

Link: www.licitamaisbrasil.com.br 

Critério de Julgamento: menor preço global. 

Local: Plataforma Licita Mais Brasil 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria 
através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em 
ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto 
n.0 11. 740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura 
e Turismo do Município de Vargem Grande, conforme especificações constantes 
neste Edital e seus anexos. 

1.1 .1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 
quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste A viso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

ARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por meio do Sistema de 
..., .. - ~ as, da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, disponível no 

letrônico www.licitarnaisbrasil.com.br e no site oficial do promotor da 
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O procedimento será divulgado na Plataforma Licita Mais Brasil, no Portal 
acional de Contratações Públicas - P CP e no site oficial do órgão. 

2. 1.2. O processo poderá ser acessado através da Plataforma Licita Mais Brasil, 
sem a necessidade de um cadastro prévio. O cadastro será obrigatório 
somente para os fornecedores que optarem por participar da Dispensa. 

2.1.3. Para cadastrar sua proposta na dispensa o fornecedor deverá possuir um 
Cadastro Simples junto a Plataforma Licita Mais Brasil. O Cadastro Simples 
é feito diretamente no site da Plataforma sem a cobrança da taxa de 
ressarcimento do fornecedor. 

2. 1.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante no Sistema de Dispensa, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do ar/. -19, inciso IV, ele o ar/. -18, inciso I, da Lei Complementar nº 123, 
de 1-1 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 
16 da Lei nº 1-1. l 33, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - ME/, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n. º 8. 538, de 
2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3. 1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s): 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre. ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de l 5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do aviso, tenha sido condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil. por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2. O disposto na alínea ''c" aplica-se também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

ão poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução 
to agente público do órgão ou entidade contratante. devendo ser observadas 

as situações q e possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
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exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1 ° do art. 9° da Lei n.0 14.133. de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
3. l. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 
Direta, deverá realizar o download do Arquivo Modelo de Proposta, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa da Plataforma Licita Mais Brasil, o arquivo de 
proposta deverá ser preenchido e assinado, conforme instruções contidas no próprio 
arquivo. 

3.2.1. O fornecedor [NlOJ poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro 
motivo 

3.3. O fornecedor também deverá preencher nos campos específicos da 
Plataforma os valores da sua proposta e se solicitada a marca de seu produto. 
3.4. O arquivo de proposta, preenchido e assinado deverá ser encaminhado 
através do botão "Anexar Arquivo de Proposta Assinado'· di sponível na tela de 
detalhamento do processo. 

3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 
preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
o serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 
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3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência Projelo Básico. assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3. l O. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

3 .11 . Durante o período de recebimento de propostas o fornecedor poderá 
realizar alterações na sua proposta. 

3.12. Caso sejam solicitados, durante essa etapa o fornecedor deverá anexar 
outros documentos solicitados através desse aviso, inclusive seus documentos de 
habilitação. 

4. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. Encerrado prazo de envio de propostas, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação. o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 
4. 1. l. A negociação ocorrerá diretamente com o fornecedor, através de telefone 

ou e-mail, e caso sejam obtidos melhores valores, o agente de contratação 
indicará os novos valores no sistema. 

4. 1 .2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

4.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado 
a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação. 

4.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 
necessários. 

4.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
articipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 , 

lação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste A viso, especialmente quanto 
~ncia de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 

';futura contratação, mediante a consulta ao portal da transparência 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes. 
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4.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei nº 8.429, de 1992. 

4.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (I nº 
3/2018, art. 29, caput) 
4.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1 º). 4.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
4.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por fa lta de condição de participação. 
4.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste A viso de Contratação Direta e em seus anexos. 
4.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.8.1. contiver vícios insanáveis; 
4.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
4.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

4.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
4.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores · ueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como ~. medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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4.9.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
unitário o critério de aceitabilidade de preços será: 

-1.9.3.1. O valor global estimado para a contratação. 
-1.9.3.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo 

Contratante, anexa a este documento. 
4.9.4. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 50% (Cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
4.9.5. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

4.1 O. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

4.1 1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
4.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 
4.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
acional, quando não cabível esse regime. 

4.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 

4.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 
proposta ou lance subsequente. e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

4.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, info1mando-se no "chat" a 
nova data e horário para a sua continuidade. 

4.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

S. HABILITAÇÃO 

'5.1 . A habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos arquivos anexados à 
Plataforma Licita Mais Brasil durante o período de recebimento de propostas . 

• . 1. É dever do fornecedor atualizar previamente os seus documentos de 
abili tação para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com Página 9 de 38 



4ttVÃRCEM 
~ ~Ã CRANDE 

/ 
f 
i 

5.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.2. Habilitação Jurídica 
5.2.1. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) 
5.2.2. Todas as alterações ou consolidação do Ato Constitutivo 
5.2.3. Procuração dos respectivos representantes nas lici tações 
5.2.4. Documentos dos Sócios 
5.2.5. Documentos do Representante Legal 
5.2 .6. Prova de Administração ou Diretoria (dependo do tipo empresarial) 
5.2.7. Decreto de Autorização de Funcionamento (no caso de empresas estrangeiras que 
funcionam no Brasil) 
5.3 . Habilitação Fiscal e Trabalhista 
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro acional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Economia (C PJ), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.3.2. Inscrição estadual 
5.3.3. Inscrição municipal 
5.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
5.3.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
interessado, através de: 
a) Certidão egativa de Débitos Fiscais; 
b) Certidão egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
5.3.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
interessado, relativa a ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Q ualquer Natureza e TLF -
Taxa de Localização e Funcionamento, através de: 
a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais: 
b) Certidão egativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 
5.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 
positiva com efeito de egativa, em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 
07/07/201 1; 
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5.3.8. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos: 
5.4. Qualificação Econômico-Financeira 
5.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exerc1c1os 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 
da data da apresentação da proposta; 
5.4.2. o balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 
5.4.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade 
5.4.4. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada 
através índices financeiros. Quando os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC) constantes do SICAF for igual ou inferior a 1, a licitante 
deverá comprovar capital social mínimo ou o patrimônio líquido não inferior a 10% do 
valor global estimado da ata de registro de preços, o que poderá ser consultado no SICAF 
ou obtido por meio do contrato social, certidão simplificada emitida pela junta comercial 
ou balanço patrimonial e da Demonstração do Resultado do último exercício social, já 
exigível e apresentado na forma da lei. 
5.4.5. Extrato do Simples Nacional e ORE, para comprovação que a empresa não 
ultrapassou limite dentro do exercício conforme determina a Lei complementar 123/2006 
5.4.6. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou 
liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto 
na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60 (sessenta) dias 
anteriores à solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro. 
a. l ) caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 
de recuperação extrajudicial, conforme o caso; e 
a.2) se o licitante não for sediado no Estado do Maranhão, as certidões deverão vir 
acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 
distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 
negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial; 
5.5. Qualificação Técnica 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 • Centro, Vargem Grande• MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com Página 11 de 38 



4tt VÃRGEM ~ÃÃ CRANDE 

5.5.1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que a licitante forneceu ou esteja fornecendo os materiais 
compatíveis com a proposta apresentada, comprovando, ainda, que o fornec imento foi 
satisfatório, sendo vedada a apresentação de atestados genéricos, devendo haver a 
discriminação dos produtos fornecidos, com suas quantidades e o período de seu 
fornecimento; 
5.5.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, 
este deverá conter o nome. o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a 
assinatura do responsável legal (empresário, sócio, dirigente ou procurador), 
comprovadamente habilitado 
5.5.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
5.5.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da fN SEGES/MPDG 
n. 5, de 2017 
5.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 
nº 3/2018, art. 4°, § l º, e art. 6º, §4°). 
5.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
Plataforma Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
5. 7 .1 . A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
5.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova. para fins de habilitação. 
5.8.1. a hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio da Plataforma, durante o cadastro da 
proposta inicial os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto. 
5.9. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será 
feita em relação ao lic itante vencedor. 
~. I. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
~ .2. eitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

· ·tação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
ve ificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
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5.1 O. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
5. J 0. 1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
5.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
5.11. a análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substânc ia dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
5.12. a hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoei ro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
item 8.8. 
5.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/20 15). 
5.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

5.2. a hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação durante o 
envio da proposta, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, através do e-mail de contato do órgão comprador. 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.4. Não serão ace itos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.5. Se o fornecedor for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fo rnecedor for a filial , todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz . 

. 6. Serão aceitos registros de C PJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
úmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

rovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
bilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

e tãr ~uaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
elecido neste A viso de Contratação Direta. 
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5.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 
o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste A viso de Contratação 
Direta. 

6.2. l. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento {AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico. para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou 
da di sponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contraio, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 1-1.133, de 2021: 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 13 7 e 138 da lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
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6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133. de 2021, quais sejam: 

7.1.1. dar causa à incxecução parcial do contrato; 

7 .1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo: 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7 .1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 

7 .1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7 .1 .1 O. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7. l .11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7 .1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de l º de agosto de 

2013. 

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civi l e criminal, 

dvertência pela falta do subitem 7. 1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
q do não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 1 O % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor. por qualquer das infrações dos 
subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subi tens 7.1.2 a 7.1. 7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos. pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7 .1. 8 a 7. l.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3 . A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

7 .5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133. de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto: 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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7.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7. 14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

7 .15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133. de 
202 l. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de l O de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
7 . 16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jur ídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro acional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 ) 

7 .18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.1 33. de 2021. 

7.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este A viso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1 .2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

bilitação exigidas. 

o caso do subitem anterior. a contratação será operacionalizada 
ora deste procedimento. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com Página 17 de 38 



4i+ VÃRCEM 
~ ~Ã GRANDE 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas 
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 
(procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste A viso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

8. 7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação. 

8.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste A viso. 

8.1 O. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

Integram este A viso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

EXO I - Termo de Referência 

EXO li - Minuta de Termo de Contrato 

O Ili - Declaração Unificada 
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Vargem Grande/MA, XX de XXXXX de XXXX. 

xxxxxxxxxxxxx 
AUTORIDADE COMPETENTE 
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A 'EXO 1- TERMO DE REFERÊ CIA 

Processo Administrativo nº __ . __ . __ 

1. OBJETO DA CO TRATAÇÃO 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantaj_osa par~ a Contrata~ão ~e empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria atraves de profiss1ona1s habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. 

1.2 A contratação será realizada, conforme tabela constante abaixo. 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR ITEM 
TOTAL 

Contratação de empresa visando a 
prestação de serviço de consultoria e 
assessoria através de profissionais 
habilitados, para assessorar a equipe 
administrativa em ações relacionados à 

1 aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Serviço l 
Aldir Blanc e Decreto n.0 11.740/2023, 
para atender as necessidades da 
Secretaria municipal de Cultura e 
Turismo do Município de Vargem 
Grande/MA 

2. J USTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

2.1 A Contratação de empresa para consultoria e assessoria da Lei Aldir Blanc tem como principal objetivo a operacionalização dos recursos recebidos pelo município, tomando assim possível a contratação de consultorias estipulando o valor, no art. 13 do referido decreto, de até 5% do valor total percebido pelo Município. Porém, não existe obrigatoriedade de o município contratar mão de obra especializada, podendo assim de forma individual desenvo lver todas as suas atividades internas referentes às leis de incentivo. 

2.2 o entanto, a contratação de uma empresa especializada e com vasta experiência em atividades desta natureza, pode oferecer ao município suporte técnico especializado do início ao fim do desenvolvimento de todas as atividades relacionadas a esta demanda, contribuindo de forma signi ficativa para que o recurso disponibi lizado ao Ente federativo, possa alcançar de aneira eficiente seus destinatários. Assim, diante de toda demanda e responsabi lidade que trabalho de consultoria exige, bem como o objetivo de cada Ente federativo, com o intuito ser assertivo e auxiliar no procedimento interno do município, para que o recurso 
·r com eficiência sua finalidade. Desta maneira, o município opta pela efetiva 4le consultoria, em capacitação e desenvolvimento de oficinas (para sua equipe de ge res), sendo que na apresentação da proposta a empresa deverá contemplar esta possibilidade. ale ressaltar ainda, que toda fundamentação lega l a que se refere os 5% e a 
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efetiva contratação. encontram-se nos art. 13 e 14 e seus incisos, do DECRETO º 11 .740 de 
18 de outubro de 2023. 

3 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3. J Consultoria e tre inamento para equipe da Secretaria Municipal de Cultura, relacionados à aplicação da Lei n. 14.399, de 08 de julho de 2022 (Política Nacional A ldir Blanc de Fomento à Cultura) de acordo com o tenno de referência em anexo, auxílio para encaminhamento de proposta de Adequação Orçamentária de valores em Lei Orçamentária Anual do Município. 

3.2 Auxílio na e laboração e chamamento de editais para destinação dos recursos, pareceres e acompanhamento no processo de Prestação de contas. 

4 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CO TRATAÇÃO 

4. 1. A validade da contratação será até 12 (doze) meses, a contar a partir da assinatura do 
instrumento contratual. 

5. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

5. 1 A empresa deverá iniciar a prestação do serviço dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úte is contados do recebimento da Ordem de Serviço, emitido pela secretaria solicitante: 

5.2 A contratada fornecerá todo o serviço de consultoria à contratante de forma on line e/ou presencial, em dias úteis e horário comercial, na Casa da Cultura, mediante acordo entre as partes; 

5.3 Os encontros presenc iais serão realizados em dois dias oportunos, em local, dia e horário a ser combinado com a secretaria solicitante, os momentos terá duração em média de 03 (três) horas cada encontro; 

5.4 Os serviços que deverão ser prestados pela contratada, são: 

a) Atendimento via WhatsApp, em horário comercial e dias úteis; Reuniões (via Meet), de esclarecimento e alinhamento dos trabalhos a serem desenvolvidos: 

b) Envio de Modelos de planos de ação; Orientações para realização das Oitivas; Orientações para adequação a LOA; 

c) Acompanhamento e orientações sobre os editais da Lei Aldir Blanc; Orientações para execução da LPG; 

d) Auxílio e acompanhamento para a prestação de contas da Lei Aldir Blanc (período máximo de I ano); 

·o de re latório mensal sobre o andamento dos trabalhos. 

to mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes infonnações: 
0 da Secretaria Munic ipal so licitante; Discriminação do serviço a ser prestado; 

eio elet ônico onde serão realizados a consultoria/assessoria; Prazo para execução 
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dos serviços; Quantidade e medidas do material, quando for o caso; Assinatura do Secretário 
Municipal solicitante. 

5.6 A orientação no que tange às deliberações para que o município execute a Lei Aldir Blanc em todo o seu teor, se dará nos seguintes itens: 

a) Captação de recursos desta lei complementar; 

b) Adequação à LOA e execução da referida lei; 

c) Prestação de contas - sendo todas estas etapas de cunho da contratante com as devidas orientações por parte da contratada. 

5.7 A contratada deverá orientar os servidores que farão parte da comissão quanto à regulamentação da Lei Aldir Blanc; 

5.8 O prazo de vigência será de até 12 meses, a contar da assinatura do instrumento contratual; 

5.9 A Contratada deverá seguir a regulamentação o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos documentos fiscais. 

6. OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA 

6.1 A CO TRATA DA compromete-se e obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, sua proposta, assumindo como único e exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfe ita execução do serviço; 

6.2 Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos objetos deste Termo de Referência, nos termos da legislação vigente; 

6.3 A CO TRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente aplicável aos objetos deste Termo de Referê ncia: 

6.4 Manter, durante o fornecimento dos objetos deste Termo de Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 

6.5 Entregar os objetos de acordo com as especificações constantes no detalhamento do objeto, dentro do prazo estabe lec ido no item 1 1. I e 11.2, loca l estabelecido pela CONTRATANTE; 

6.6 A CO T RATADA deverá arcar com as despesas diretas e indiretas, relativas ao transporte dos materiais até os locais designados para a entrega; e cumprir com as obrigações assumidas sem qualquer ônus à CO 1TRA TA TE: 

~ CO TRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, os à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes do fornecimento do objeto deste isentando a CO TRATA TE de todas as reclamações que por ventura possam que tais reclamações sejam resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas 'dicas, empregadas ou ajustadas no fornecimento do objeto deste Termo de 
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6.8 A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às leg islações soc iais, trabalhistas. fiscais, provenientes do fornecimento do objeto deste 
Termo de Referê ncia; 

6.9 Não transferir a outrem no todo o u em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 
expressa anuência da CO TRATA TE: 

6.1 O Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
CO TRATANTE; 

6.1 1 Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fi scal do contrato, sujeitando se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos sol icitados e atendendo às reclamações formuladas; 

6.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.13 Responder. integralmente, por perdas e danos que v ier a causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras com inações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

6.14 Fornecer minutas e modelos de editais de chamamento para conferências, audiências e oitivas, e editais de captação de recursos, auxiliar o upload de documentos na plataforma transfere gov.: 

6.15 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.16 Fornecer informações referentes ao serviço contratado, em horário comercial e dias úteis. mediante sol icitação escrita, via e-mail, da CO TRATA TE, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos: 

6.17 Responsabi I izar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.18 Assumir o ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o serviço deste termo de referê ncia; 

6.19 Responsabilizar-se pelo transporte dos profissionais, ainda que seja quando o serviço assim exigir de forma presencial, podendo ser real izado também de forma onl ine assumindo exclus ivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à execução do serv iço até o devido atesto da ota Fiscal. 

OBRIGAÇÕES DA CO TRATANTE 

unicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas esso, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de profissional idade onde o equipamento se encontra; 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 · Centro, Vargem Grande · MA 
CEP: 65430·0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com Pág ina 23 de 38 



7 .3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do serviço dentro do prazo legal, após o A TESTO da ota Fiscal/ Fatura pelo servidor responsável. 

7.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital. 

7 .5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vi nculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

8. FISCALIZAÇÃO 

8. 1 A fiscalização e o acompanhamento do fornecimento do objeto serão realizados por fiscal do contrato, designado pe la Administração, observando-se as disposições contidas no artigo 117 e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9. PAGAME TO 

9.1 Os pagamentos serão efetuados em até 28 (Vinte e oito) dias úteis contados da data de apresentação do Requerimento, Nota Fiscal, Recibos (02 vias), Certidões Negativas atualizadas (FGTS, rNSS, ou documento compatível, SEF AZ, Prefeitura de Embu Guaçu, Receita Federal e Déb itos Trabalhistas), e DAM (Documento de Arrecadação do Município de Embu Guaçu) devidamente pagos; 

9.2Os documentos deverão ser atestados por Comissão a ser constituída pelo órgão requisitante para o recebimento do objeto; 

9.3 A CONTRATANTE ficará responsável pelo pagamento da aquisição do objeto deste Termo de Referência. 

10. PRAZO E LOCAL DE E TREGA 

10.1 O prazo para inicio da entrega ou execução dos serviços será de até 03 (três) dias antes da data da realização do evento, a contar do recebimento da ota de Empenho ou Ordem de Serviço. 

10.2 O local de entrega do objeto deste Termo de Referência será na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro - CEP: 65.430-000 no Munic ípio de Vargem Grande/ MA. 

10.3 Toda entrega deverá ter prévia programação de data e hora com o Gestor do Contrato, a fim de que sejam realizados os procedimentos de recebimento definitivo, que consistirão na verificação da conformidade qualitativa em confrontação às especificações técnicas do objeto licitado. 

ECEDOR 

Pala a onsultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe • iva cm ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e 
. '\.' 740/2023, que se enquadra como serviço comum de fornecimento contínuo, 

a-1UM1iu a odal idade Dispensa de Licitação, e o critério de julgamento será o de Menor lobal. 
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12 ESTIMATIVA DE PREÇO 

12.1 A estimativa de preço foi obtida através de orçamentos de fornecedores para determinar 
o valor de referência localizado na tabela do item 1.2 deste Termo de Referência. 

12.2 O valor total estimado para o objeto deste termo de referência é de R$ 18. 139,00 (dezoito 
mil cento e trinta e nove reais). 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FO TE DE RECURSO 

Exercício: 2024 
Órgão.: OI Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Unidade Orçamentária.: 0107 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
C lassificação econômica: 1339200140.244 - Ações de Fomento à C ultura Lei A ld ir 
Blanc 
Fonte: 1719000000. 

Vargem Grande - MA, xx de xxxxx de xxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
AUTORIDADE COMPETENTE 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DO CONTRATO ADMI NISTRATIVO Nº XXX/XXXX 
Processo Administrativo nº 0101.07887.2024 
Dispensa Eletrônico nº XXX/XXXX 

MI UT A DO CO TRATO º XXX/XXXX 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
VISA DO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA TÉC ICA PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI N. 
14.399/2022 POLÍTICA NACIONAL ALDIR 
BLA C DE FOME 1TO À CULTURA - P AB, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA MU ICIPAL DE VARG EM 
GRANDE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MU ICIPAL DE VARGEM 
GRA DE/ MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, A FORMA 
ABAIXO: 

A PREFEITURA MU ICIPAL DE VARGEM GRA DE, por Intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no C PJ de nº _ _ _ _ _ _ , situada na ___ _, Bairro: __ _,, CEP: ___ _ , Vargem 
Grande/ MA, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Cultura e Turismo de Vargem 
Grande/ MA, o Sr(a). XXXXXXXXXXX, brasileiro(a), portador(a) do CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominada CO TRATANTE, de outro lado a Empresa 
XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXX, representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXX, sob o CPF 0 

XXXXXXXXXXX, doravante chamada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo O 41 86/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 e da Lei n. 14.399/2022 Política Nacional Aldir Blanc de fomento à Cultura -
PNAB, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a presente Minuta do Contrato. decorrente a Dispensa Eletrônica O XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMElRA - OBJETO (art. 92, I e li): 
1.1 . O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa visando a prestação de 

serviço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a 
equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.0 11 .740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de 
Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 • Centro, Vargem Grande • MA 

VALOR 
TOTAL 
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Contratação de empresa visando a prestação 
de serviço de consultoria e assessoria através 

1 

de profissionais habilitados, para assessorar a 
equipe administrativa em ações relacionados 
à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir 
Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para atender 
as necessidades da Secretaria municipal de 
Cultura e T urismo do Município de Vargem 
Grande/MA 

Serv iço 1 R$ 

1.3. ASSESSORIA A GESTÃO DOS EDITAIS da Política acional Aldir Blanc 2024, 
contemplando: 
a) Formulação e revisão das minutas dos editais e respectivos anexos: 
b) Acompanhamento do lançamento e recebimento de propostas; 
c) Divulgação dos editais e suas publicações nas redes sociais da empresa; 
d) Suporte à comissão de seleção na resposta a recursos; 
e) Suporte para prestação de contas do município com o Governo Federal, além de disponibilidade para dúvidas e m geral. 
1.4. Real ização de oficina presencial de e laboração de projetos culturais, para auxiliar os agentes cu lturais na e laboração de propostas para os chamamentos; 
1.5. Realização de reunião on-line para auxiliar os agentes cultura is na e laboração de propostas e esclarecer eventuais dúvidas. 
1.6. Contratação de pareceristas não residentes no município, para análise dos projetos culturais apresentados pelos proponentes; 
1.7. Fornecimento de plataformas digita] e software para gestão, acompanhamento e controle de inscrições; 
1.8. Relatório final de execução dos projetos culturais contemplados. 
1.9 . Executar os serv iços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
1.1 O. Considerar as decisões o u sugestões da contratante, sem pre que estas contribuírem de maneira s ignificativa na qualificação dos trabalhos e na agilidade de sua execução; 
1.11. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou orientações se obriga a atender prontamente; 
1. 12. Relatar à administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
1.13. Fica a responsabilidade da contratada, caso haja, as despesas recorrentes com a alimentação, hospedagem e transporte ( ida e volta), de todos os integrantes de sua equipe; 
1.14. Fica a contratada responsável por todo o encargo tributário, trabalhista, previdenciário, c ivil ou qualquer outro encargo ou despesa que incidir em decorrência da sua atividade; 
1.15. O fornecedor está sujeito à fiscalização no período de fornecimento dos serviços, reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não proceder, caso o mesmo não se encontrar em condições satisfatórias ou não atender ao descritivo do Edital. 1. 16. A contratada vencedora se responsabilizará pelos encargos sociais, e todas as despesas inc·dentes sobre o objeto da lic itação ( incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias, taxas; astos com frete, transporte, embalagem e/ou demais encargos), não acarretando qualquer custo ou espesa adicional a esta Prefeitura. 

EGUNDA - V IGÊ CIA E PRORROGAÇÃO. 
e vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados da data de sua rrogável por até I O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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2. l .1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela au!oridade comp~t_ente, de que as cond ições e os preços permanecem vantajosos para a Adm imstração, permtt1da a 
negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3. 1. O regime de execução contratual. o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. ão será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QU I TA - PAGAME TO (art. 92, V e V I) 
5.1. PREÇO: 
5.1.1. O valor total da contratação é de R$ xxx (xxx). 
5.1 .1 .1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados ou bens fornecidos. 5.1 .2. o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inc lus ive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAME TO: 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da ota Fiscal/Fatura. 
5.3 .2. Cons idera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3 .3. o caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da ota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando houver glosa parcial do objeto. o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.2. Havendo erro na apresentação da ota Fiscal/ Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneado ras. esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da re arização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
S.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da gulari e fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos o ficiais ou à documentação o art. 68 da Lei nº 14. 133/202 1. 

ente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
ndições de habilitação exigidas na contratação; 

:á aindà ao contratado apresentar, j untamente com a ota Fiscal e sempre que 
·citado pela A mistração, sob pena de multa, as seguintes comprovações: 
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5.4.4.1. no caso de empresas regidas pe la Consolidação das Leis Trabalhistas: a) 0 recolhimento da contribuição previdenciária estabel~ci_d~ para o empregador e de ~eus empregados, confom1e dispõe o artigo 195, § 3º da Const1tu1çao Federal, sob pena de rescisão contratual; 
b) o recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; . c) o pagamento de salários no prazo previsto em Lei, re ferente ao mês antenor; d) o fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; e) o pagamento do 13° salário; 

. f) a concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Le i; g) a realização de exames adm issionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; h) os eventuais cursos de treinamento e reciclagem; i) o encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pe la legis lação, tais como a RA IS e o CAGED; 
j) o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e k) o cumprimento das demais obrigações dispostas na CL T em relação aos empregados v inculados ao contrato. 
5.4.5 . Constatando-se a situação de irregularidade do contratado. será providenciada sua notificação , por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à ex istência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 5.4.5 .2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.5.3. Quando o contratado não comprovar sua regularidade fisca l mediante apresentação das competentes certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
5.4.5.3.1. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos encargos previdenciários e trabalhistas, por fo rça do disposto no art. 12 1, §3°, JI da Lei n.º 14.133/2021 , não haverá pagamento ao contratado até que haja a regularização da situação. 5.4.5.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu novo vencimento ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 5.4.5.5. Caso o dia do pagamento coinc ida com sábados, domingos, feriados, ou po ntos facultativos, o mesmo será efetuado no prime iro dia útil subsequente sem qualquer incidência de juros o u correção monetária. 

5.4.5 .6. É condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e demais documentos de fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e que este seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 5.4.5 .7. Pessoas jurídicas enquadradas no art. 4° da I RFB nº 1234/2012, e suas a lterações post riores, em como nos §2º e §3º do Art. 2° do Decreto Municipal nº 6.529/2023 , desde que ateo m o disposto no §4º do Art. 2° do mesmo decreto municipal, não estarão sujeitas à retenção e IR. 
5.~,....~•il<do do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. nte do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte o uais estabelecidos na legislação vigente . .4.5.9. contratàqo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei plementar nº 1'23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. o entanto, o ~agamento fica~á condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz JUS ao tratamento tributário favorec ido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJ UST E (art. 92, V) 
6. 1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em (DD/MM/ AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contrat~do: os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 111d1ce IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 6.3 . os reajustes subsequentes ao prime iro, o interregno mín imo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) d ivulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 6.5. a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficia l, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo ad itivo. 6.6. O reajuste será real izado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CO TRATADOS (art. 92, V e X) 
7.1. Os descontos contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômicofinanceiro da parcela relativa à mão de obra, após o inte rregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo. 
7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o inte rregno mínimo de 1 (um) ano será contado a parti r da data da última repactuação co rrespondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 7 .3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos finance iros, independentemente daquela apostilada. 
7.4. A repactuação poderá ser dividida e m tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anual idade do reajuste de preços da contratação. podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anual idade resultante em datas diferenciadas. como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4°, da Lei n.0 14. 133/2021 ). 7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou diss ídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5°, da Lei n.0 14.133/2021 ). 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de traba lho. 
7.7. a repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, e nvenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se ap i am aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de partict -ação dos trabalhadores nos lucros ou resu ltados do contratado, ou que estabe leçam direitos o previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, be como preços para os insumos relacionados ao exercíc io da ativ idade.(art. 135, §§ 1 ° e 2º, da L " /2021) 
7.8. A él efetuará a comprovação da variação dos custos de mão de obra por meio de lanilha tos ormação de Preços, acompanhada da apresentação de documentação que robore a solici~ao. 
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7.8.1. A repactuação do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
instrumentos. 
7.9. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão. quando for o caso, à data do início dos efeitos fi nanceiros do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa que fundamenta a repactuação. 
7 .1 O. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prej uízo da contagem da anualidade para concessão 
das repactuações futuras. 
7.11. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram. e apenas em relação à diferença porventura existente. 
7.12. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventua l prorrogação ou encerramento contratual. sob pena de preclusão. 
7 .13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no tenno aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se d isponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7. 14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7. 15. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços no prazo de 10 (dez) dias úteis (art. 76, da Lei Orgânica do Município), contado da data do fornec imento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6°, c/c o art. 135, § 6°) 
7 .16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 
7. 17. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
7.1 8. As repactuações não interferem no dire ito das partes de solic itar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no d isposto no art. 124. inciso li. alínea .. d··. da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.19. Caso tenha s ido prestada, o contratado deverá complementar a garantia contratual. de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
7.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pe lo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
7.21. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕ ES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o e ntrato e seus anexos; 
8.1. . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 8.1.3. otificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no bjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às su e:APa1:N&;:; 
8.1. . har e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou stação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 8.1.7. C ientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíve is quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impert inentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Admin istração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decid ir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
8.1.1 O. Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. se for o caso. 
8.1 . 11 . Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pe lo Contratante, no caso do art. 93. §2°, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
8.1. 12. ão praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.0 14.133/2021 ): 
8.1.12.1. indicar pessoas expressamente no minadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 
8.1.12.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado: 8.1.12.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.1 .12.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 8.1.12.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 
8.1.12.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus em pregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVll) 9.1 . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1 .1 . Atender às determinações regu lares em itidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11); 
9.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das c láusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade. qual idade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pe lo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9 .1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará auto izado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor corres ondente aos danos sofridos; 
.1.5. N contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha COllàà.11 ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

to, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; ão for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar a tor responsável pela fiscal ização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da stação dos servi9os, os seguintes documentos: 
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a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especia mente quando o proponente possuir domicílio ou sede no município; . b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por le i; 
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
9.1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção. Dissídio Coletivo de T rabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais. previdenciárias. tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 9.1.8. Comun icar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anom,al ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
9.1.1 O. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assum idas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 9.1.16. C umprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116): 9.1.17. Com provar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.18. Guardar s igilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11. d , da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1 .20. C umprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.1. 1. Promover a o rganização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de efer! ncfa, no prazo determinado: 
9. r os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os amentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

omendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
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9.1.23. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso: 

CLÁUSULA DÉC lMA- OBRIGAÇÕES PERTI ENTES À LGPD 10.1. As pa11es deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

C LÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARA TIA D E EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 11.1. ão haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU DA - 1 FRAÇÕES ESA ÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
12.2. 1. Advertência. quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h. i, j , k e I do sub item acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 12.2.4. Multa: a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133/2021. b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 12.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156. §9°) 12.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. J 56, §7°). 

12.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 1 56, §8°). 12.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adm'nistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comun·cação enviada pela autoridade competente. 2.3. A plicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e . 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e éêl ração de inidoneidade para licitar ou contratar. previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
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lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na r~fe_rida ~ei (art. 159! . 12.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de m1done1dade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 12.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

C LÁUSULA DÉCIMA T ERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fís ico-financeiro. 
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 13.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 13.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 13.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 13.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para a lteração subjetiva. 
13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; re lação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações e multas. 
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza cnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade con atante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscal ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente em linha ta, co ral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso IV, da Lei n.0 14.133. de 2021 ). 

ÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos o Orçamento: 
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Exercício: 2024 
Órgão.: OI Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Unidade Orçamentária.: O 107 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
Classificação econôm ica: l 339200140.244 - Ações de Fomento à Cultura Le i Aldir Blanc Fonte: 1 71 5000000 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 15. 1. Os casos omissos serão decididos pe lo CO TRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais apl icáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078. de 1990 -Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALT ERAÇÕES 
16.1. Eventuais a lterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de202 1. 
I 6.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, d ispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.1 33, de 2021. 
C LÁUSULA D ÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CO TRATA TE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

C LÁ USULA D ÉCIMA O ITAVA - FORO (art. 92, § 1°) 18.1. É eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande/MA para dirimir os litíg ios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela concil iação, conforme art. 92, § 1 ° da Lei nº 14.1 33/21. 

Vargem Grande- MA, XX de XXXX de XXXX. 

CO TRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO U IFICADA 

A Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Dis pensa Eletrônica: _ / __ 
Processo: ___ _ _ 

Objeto: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através 
de profissiona is habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à 
aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.0 11.740/2023, para atender as 
necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado), 
portador do RG xxxxxxxxxxx e CPF xxxxxxxxxxx, representando a empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o C PJ de n2 XXXXXXXXXXX, s ituada no endereço 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 

1. Está c iente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

2. Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3. ão emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso o u insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ili e TV do art. 12 e no inciso 111 do art. 52 da Constituição Federal; 

S. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênc ia e para reabilitado 
da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas especificas. 

6. Organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 
da Le i nº 14. 133, de 202 1. 

Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 
1~ de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42a , observado o disposto nos§§ 19 ao 32 do art. 49, da Lei n.9. 14.133, de 2021. 

o microempresa ou empresa de pequeno porte, DECLARA. expressamente. que no 
calend rio de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Autarquia 
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Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, observando estritamente o limite na 
licitação. 

CIDADE, DATA DIA MÊS E ANO. 

OME (RESPO SÁVEL TÉC ICO OU REPRESE T ANTE LEGAL) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

RG: X.XXX.XXX.X 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que 
identifique o I icitante. 
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA 

PARECER JURÍDICO N2 102/2024 -ASSEJUR/CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 0101.07887,2024 

INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

ASSUNTO: contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei n2 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.11 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande - MA. 

✓ RELATÓRIO: 

EMENTA: PARECER JURIDICO -
DISPENSA DE LICITAÇÃO 75, li DA 
LE I 14.133/21 OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 
ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS 
HABILITADOS, PARA ASSESSORAR A 
EQUIPE ADMINISTRATIVA EM 
AÇÕES RELACIONADOS À 
APLICAÇÃO DA LEI N!! 14.399/2022 
- LEI ALDIR BLANC E DECRETO N.2 

11.740/2023, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E 
TURISMO DO MUNICÍPIO DE 
VARGEM GRANDE. 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico encaminhada a esta Assessoria 
Jurídica na qual requer análise jurídica da legalidade do processo em epígrafe, instaurado na 
modalidade de Dispensa de Licitação, que tem como objeto a contratação de empresa visando a 
prestação de serviço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar 
a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei n2 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e 
Decreto n.211.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo 
do Município de Vargem Grande, com base no art. 75, li da Lei 14.133/21. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é 
os do Art. 8º, §311 da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), abstraindo

pectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se 
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que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as 

compras e contratações realizadas pela Administração Pública. 

Por fim, certifica-se que a Comissão Permanente de Contratação (CPC) juntou 
aos autos, Portaria que nomeia o Agente de Contratação e Comissão e indicou a contratação direta 
por dispensa de licitação para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por parte desta 

Assessoria Jurídica de acordo com os ditames contidos na Lei n2 14.133/2021. 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA 

• DA ANÁLISE IURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se
á à dúvida estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, 
abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras 
questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 
Administração. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e II, da Lei nº 14.133, 
de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação.§ 12 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão 
de assessoramento jurídico da Administração deverá: 1 • apreciar o processo licitatório 
conforme cr itérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; li • redigir sua 
manifestação em linguagem simples e compreensivel e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos ind ispensáveis à contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados cm consideração na análise jurídica. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, 

é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 
ção, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas 
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O Órgdo Consultivo não deve emitir monifescaçães conclusivos 
sobre cem as ndo Jurfdicos, tais como os técnicos, administrativos 
ou de convenléncia ou oportunidade, sem prejufzo da 
possibilidade de emitir opinido ou fazer recomendações sobre 
tais questões, apontando trotar-se de jufzo discricionário, se 
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurldica que possa 
ter reflexo significativa em aspecto técnico deve apontar e 
esclarecer qual o situaçdo jurídico existente que autoriza sua 
manifestaçdo naquele ponto. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às or ientações 
jurídicas ora perquiridas 

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita confo rmidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos. 

A regra geral que prevalece para a Administração Pública no Brasil é a 
obrigatoriedade da realização de procedimento licitatório nas contratações que envolvam obras, 
serviços, compras e alienações. Essa é a norma contida no art 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 

No entanto, em determinados casos, é admissível (desde que haja expressa 
previsão legal) a contratação direta. Assim, a licitação pode ser dispensável; em outras situações, é 
possível não haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida a sua realização. 

afirma que: 

O renomado Diógenes Gasparini1 ao tratar da obrigatoriedade da licitação, 

A procura da melhor proposta para certo negócio é 
procedimento utilizado por todas as pessoas. Essa busca é, para 
umas, facultativa, e para outras, obrigatória. Para as pessoas 
particulares é facultativa. Para, por exemplo, as públicas (União, 
Estado-Membro, Distrito Federal, Município, autarquia) e 
governamentais (empresa pública, sociedade de economia misto, 
fundação), é, quase sempre, obrigatória, já que essas entidades 

·vo. 6. cd. rc, .. atual. eampl. São Paulo: araiva 200 1. p. 385. 
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algumas vezes estão dispensadas de /ícitar e em outras tantas a 
lícitação é para elas inexigível ou mesmo vedada. A seleção da 
melhor proposto, feita segundo critérios objetivas previamente 
estabelecidas, ocorre entre as apresentadas par interessados que 
pretendem contratar com a entidade obrigada a licitar e que 
atenderem ao seu chamamento, promovido mediante 
Instrumenta convocatório disciplinador de todo o procedimento, 
denominado, por alguns, lei interna da lícitação e do contrato. 

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, deve-se 
observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e a legalidade, de forma a se 
realizar qualquer contratação em vista de se despender o erário público da forma mais eficiente e 
que melhor atenda o interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais vantajosa. 

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de que a realização de 
prévia licitação produz a melhor contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à 
Administração Pública, com observância dos princípios, como isonomia e impessoalidade. Todavia, 
o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, permitindo a contratação direta 
sem a realização de certame nas hipóteses ressalvadas na legislação. 

Desse modo, a contratação direta não representa desobediência aos 
princípios constitucionais. A Lei n. 14.133/2021, de 12 de abril de 2021, a chamada "Lei das Licitações 
e Contratos Administrativos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo 
consti tucional, e criar padrões e procedimentos para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um corolário 
do princípio constitucional da isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 52 , 1), pelo 
qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam 
escolhidos por crité rios de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalidade 
pública. Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do arbítrio e do 
favoritismo. 

Segundo o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação representa, 
portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação de 

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as 
ços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, 

air da transcrição da redação do dispositivo ora citado: 
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Art. 37. ( ... ) XXI • ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de q ualíficação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Contudo, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderá ser dispensada a 

licitação para aquisições que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 

conforme o estipulado nos termos do Art.75, inciso II, da mesma Lei de Licitações. 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o 

critério valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de procedimento 

de licitação para a contratação deste seria medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. 

Portanto, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso concreto à hipótese 

permissiva excepcional são os seguintes, previstos na supramencionada lei: 

Art. 75. É dispensável a licitação: ( ... ) 

11 • para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros serviços e compras; 

Considerando, que com a advento da Nova Lei de Licitações os valores 

estabelecidos no art. 75 da referida norma serão atualizados pelo IPCA (Indice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo especial), para o ano em curso de acordo com o Decreto N2 11.871/23 atualizou 

os valores estabelecidos pela Lei n12 14.133/21, modificando o valor previsto no Art. 75, inciso II para 

R$59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos). 

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o 

certame, infere-se que o referido valor de R$ 18.139,00 (dezoito mil, cento e trinta e nove reais) se 

enquadra legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, óbices jurídicos quanto a estes 
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Outrossim, há a exigência de documentos a serem apresentados para a 
realização de contratações diretas, conforme determina o Art. 72 da Lei 14.133/2021. Assim 

vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto liásico ou projeto executivo; 
li - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei; 

Ili - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovaç.ão de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mlnima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; VII • justificativa de preço; VIII • autorização da 
autoridade competente. 

Não obstante, a contratação direta deverá ser precedida, preferencialmente, 
da divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa, conforme disposto no §2º do art. 75 da Lei N2 4.133/21. 

Denota-se, assim, que foi realizado cotação de preços, considerando os preços 
constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, em consonância com 
o Art. 23 da Lei 14.133/21. 

Além disso, vislumbra-se do restante da documentação colacionada, que 
foram apresentados todos os documentos necessários. Respeitando-se, assim, o que a lei estabelece 
para a legalidade das contratações diretas. 

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do 

a Lei 14.133/2021, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das seguintes cláusulas: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 
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I · o objeto e seus elementos característicos; 

li . a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III. a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

v - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data base e a periodicidade do 

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação 

e para pagamento; 

VII • os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

IX· a matriz de risco, quando for o caso; 

X· o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI · o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico

financeiro, quando for o caso; 

XII· as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive 

as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipaç.ão de valores a título de 

pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos 

nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência 

técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores 

tias multas e suas bases de cálculo; 

XV· as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o 

caso; 

XVI · a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII· a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII · o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 

regulamento; 

XIX • os casos de extinção. 

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento 

ório entende-se que os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei licitações foram atendidos, 

tendimento aos preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias a 
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adequada prestação do serviço, conforme demanda da administração pública, dentro das 

especificações contidas no edital. 

Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para realização da 

licitação até o presente momento, encontra-se em conformidade com os parâmetros legais, não 

havendo obstáculos jurídicos à sua abertura. 

Observa-se que o Agente de Contratação só exigiu o que consta no art 62 a 

70 da lei 14.133/21, portanto dando legalidade ao edital e não trouxe qualquer exigência que não 

conste nos supra artigos. 

Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as exigências previstas 

na legislação atinente. 

• PA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos 

de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, diante da 
documentação acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende pela possibilidade da dispensa 

de licitação e aprovação da minuta do contrato, pelo que se conclui e se opina pela aprovação e 
regularidade do processo adotado até o presente momento, estando cumpridos todos os requisitos 

exigidos legalmente, recomendando-se a continuidade da presente Dispensa de Licitação, haja vista 
a ausência de óbice jurídico para tanto. 

DISPOSITIVO 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar 

neste parecer que, a licitação no caso é dispensável (art. 75, li da Lei Federal n2 14.133/21). Sem 
embargo, entende-se, igualmente, deste parecer, em vista a simplificação desta contratação direta, 
tornando o ato mais eficiente e menos burocrático à Administração Pública. 

ENCAMINHAMENTO 
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Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas para conhecimento e 

deliberação. Sugerindo, ademais, que assim como requerido pela Comissão de Licitação, sejam 

enviados os processos previamente à Controladoria Interna para análise. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 
Vargem Grande - MA, 03 de dezembro de 2024. 

I • /. ~ , ; / · I, , 1' I ' I) .. 
1Hugo>R-àf1Ju~el Arolifo,fJe Mesqm'flt 

Assessor Jurídico/ CPL 
OAB/MA 17.018 
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A VISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA POR DISPENSA 

DISPENSA Nº 
013/2024 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO. 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ATRAVÉS DE 
PROFISSIONAIS HABILITADOS, PARA ASSESSORAR A EQUIPE 
ADMINISTRATIVA EM AÇÕES RELACIONADOS À APLICAÇÃO DA 
LEI Nº 14.399/2022 - LEI ALDIR BLANC E DECRETO N.º 11.740/2023 , 
PARA A TENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE -
MA. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 18.139,00 (DEZOITO MIL, CENTO E TRINTA E NOVE REIAS) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

LOCAL: 
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LICITA MAIS 

WW.LICJTAMAISBRASIL.COM.BR 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 013/2024 
(Processo Administrativo n.0 0101.07887.2024) 

Toma-se público que a PREFEITURA MUN IC IPAL DE VARGEM GRANDE, 
através da secretaria municipal de cultura e turismo, realizará Dispensa Eletrônica, com 
critério de julgamento (menor preço global), na hipótese do art. 75, inciso II, nos tem1os 
da Lei n.º 14.133. de 1 ° de abril de 202 1, da Regulamentada pelo decreto municipal 
028/2023 , e demais normas aplicáveis. 

Período de Recebimento das Propostas: 
Início: 09/12/2024 - 18:00hrs 
Fim: 12/12/2024 - 08:30hrs 

Link: www.licitamaisbrasil.com.br 

Critério de Julgamento: menor preço global. 

Local: Plataforma Licita Mais Brasil 

1. 08.JETO DA CO~TR.-\ TAÇ!\.O DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria 

através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em 

ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto 

n.º 11 .740/2023 , para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura 

e Turismo do Município de Vargem Grande, conforme especificações constantes 

neste Edital e seus anexos. 

1.1 . l. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste A viso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

PARTICIPAÇÃO ~A DISPE~SA 

2. 1. A participação na presente dispensa ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensas, da Platafonna de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, disponível no 

e dereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br e no site oficial do promotor da 
Dis ( 
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2.1 1. O procedimento será divulgado na Platafonna Licita Mais Brasil, no Po1tal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no site oficial do órgão. 

2. I .2. O processo poderá ser acessado através da Plataforma Licita Mais Brasil , 

sem a necessidade de um cadastro prévio. O cadastro será obrigatório 

somente para os fornecedores que optarem por participar da Dispensa. 

2. 1.3. Para cadastrar sua proposta na dispensa o fornecedor deverá possuir um 

Cadastro Simples junto a Plataforma Licita Mais Brasil. O Cadastro Simples 

é feito diretamente no site da Plataforma sem a cobrança da taxa de 

ressarcimento do fornecedor. 

2.1.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 49, inciso IV, ele o art. 48, inciso 1, da Lei Complementar n º 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior.fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores sornados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para .fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 

16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa .fisica e para o microempreendedor individual - ME!, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n. º 8.538, de 

2015. 

2.3. Não poderão paiticipar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

e se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornec imento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibi litada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) 

f) 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 

6.404. <lc 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado. 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, tisica ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário ); 

ão poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução 

ato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
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, . d d 1 . 1 - d. . 1~ .. exerc1c10 o cargo ou emprego, nos termos a eg1s açao que 1sc1p ma a matena, 

confonne § 1 ° do art. 9° da Lei n.0 14.133. de 2021. 

3. INGRESSO ~A DIS PE~SA E CADASTRA.\'IENTO DA P ROPOST A 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta, na fom1a deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação 

Direta, deverá realizar o download do Arquivo Modelo de Proposta, exclusivamente 

por meio do Sistema de Dispensa da Plataforma Licita Mais Brasil, o arquivo de 

proposta deverá ser preenchido e assinado, confom1e instruções contidas no próprio 

arquivo. 

3.2.1. O.fornecedor [NA-O] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro 
motivo 

3.3. O fornecedor também deverá preencher nos campos específicos da 

Plataforma os valores da sua proposta e se solicitada a marca de seu produto. 

3.4. O arquivo de proposta, preenchido e assinado deverá ser encaminhado 

através do botão "Anexar Arquivo de Proposta Assinado" disponível na tela de 

detalhamento do processo. 

3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

3.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

agamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 

te. ~ 
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3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Tem10 de 

Referência, Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus tern10s, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.1 O. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

3. 1 1. Durante o período de recebimento de propostas o fornecedor poderá 

realizar alterações na sua proposta. 

3.12. Caso sejam solicitados, durante essa etapa o fornecedor deverá anexar 

outros documentos solicitados através desse aviso, inclusive seus documentos de 

habilitação. 

4. JLLGAME.Yfü E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4. 1. Ence1Tado prazo de envio de propostas, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 
4.1.1. A negociação ocorrerá diretamente com o fornecedor, através de telefone 

ou e-mail, e caso sejam obtidos melhores valores, o agente de contratação 

indicará os novos valores no sistema. 

4. 1 .2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, , 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

4.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado 
a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada 

aos autos do processo de contratação. 

4.3 . Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao valor 

negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 

necessários. 
4.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 , 
le i{ ação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 

à exist -ncia de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 

t ra contratação, mediante a consulta ao portal da transparência 
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4.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 

Lei nº 8.429, de 1992. 

4.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 

3/20 18, art. 29, caput) 
4.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societá1;os, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §!º). 

4.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

4.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por fa lta de condição de pa11icipação. 

4.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste A viso de 

Contratação Direta e em seus anexos. 

4.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.8 .1 . contiver vícios insanáveis; 

4.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

4.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

4.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

4.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços g lobal ou unitários simbólicos, itTisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração . 

. 2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àe ueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
lis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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4.9.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao reg ime de empreitada por preço 
unitário o critério de aceitabilidade de preços será: 

4.9.3.1. O valor global estimado para a contratação. 
4.9.3.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo 

Contratante, anexa a este documento. 
4.9.4. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

frtferiores a 50% (Cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

4.9 .5. será exigida garantia adicionai do fornecedor vencedor ciUa proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
4.1 O. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

4.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

4.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

4.11 .2. Considera-se e1To no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

4.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

4.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

4.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio dos arquivos anexados à 
Plataforma Licita Mais Brasi l durante o período de recebimento de propostas. 

5.l .1. É dever do fornecedor atualizar previamente os seus documentos de 
habilitação para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
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5.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.2. Habilitação Jurídica 

5.2.1. Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) 

5.2.2. Todas as alterações ou consolidação do Ato Constitutivo 

5.2.3. Procuração dos respectivos representantes nas licitações 
5.2.4. Documentos dos Sócios 

5.2.5. Documentos do Representante Legal 

5.2.6. Prova de Administração ou Diretoria (dependo do tipo empresarial) 

5.2.7. Decreto de Autorização de Funcionamento (no caso de empresas estrangeiras que 
funcionam no Brasil) 

5.3. Habilitação Fiscal e Trabalhista 

5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Economia (CNP J), relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.3.2. Inscrição estadual 

5.3.3. Inscrição municipal 

5.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

5.3.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
interessado, através de: 

a) Ce,tidão Negativa de Débitos Fiscais; 

b) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

5.3.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
interessado, relativa a ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF -

Taxa de Localização e Funcionamento, através de: 

a) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

b) Ce1tidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

5.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

positiva com efeito de Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 
07/07/2011; 
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5.3.8. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos: 

5.4. Qualificação Econômico-Financeira 
5.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 

da data da apresentação da proposta; 

5.4.2. o balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 

5.4.3. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade 

5.4.4. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada 

através índices finance iros. Quando os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC) constantes do SICAF for igual ou inferior a 1, a licitante 

deverá comprovar capital social mínimo ou o patrimônio líquido não inferior a 10% do 

valor global estimado da ata de registro de preços, o que poderá ser consultado no SICAF 

ou obtido por meio do contrato social, ce1iidão simplificada emitida pela junta comercial 

ou balanço patrimonial e da Demonstração do Resultado do último exercício social, já 

exigível e apresentado na forma da lei. 

5.4.5. Extrato do Simples Nacional e DRE, para comprovação que a empresa não 

ultrapassou limite dentro do exercício confonne determina a Lei complementar 123/2006 

5.4.6. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou 

liquidação j udicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de val idade previsto 

na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60 (sessenta) dias 

anteriores à solicitação dos documentos de habilitação pelo Pregoeiro. 

a. l) caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 
de recuperação extrajudicial, confonne o caso; e 

a.2) se o licitante não for sediado no Estado do Maranhão, as certidões deverão vir 

acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 

distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 

negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial; 

5.5. Qualificação Técnica 
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5.5.1 . Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove que a licitante forneceu ou esteja fornecendo os materiais 

compatíveis com a proposta apresentada, comprovando, ainda, que o fornecimento foi 

satisfatório, sendo vedada a apresentação de atestados genéricos, devendo haver a 

discriminação dos produtos fornecidos, com suas quantidades e o período de seu 

fornecimento; 

5.5.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, 

este deverá conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a 

assinatura do responsável legal (empresário, sócio, dirigente ou procurador), 

comprovadamente habilitado 

5.5.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

5.5.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da TN SEGES/MPDG 

n.5, de20 17 

5.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN 
nº 3/2018, art. 4°, § 1 º, e art. 6º, §4°). 

5.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

Plataforma Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

5.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
5.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.8.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio da Plataforma, durante o cadastro da 

proposta inicial os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto. 

5.9. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

5.9.1 . Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgam nto das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

5 .2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal , quando a 
fase de hafü itação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgam , verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
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5.1 O. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pem1itida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

5. l 0.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

5.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

5.1 1. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

enos ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5. 12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

item 8.8. 

5.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

5 .14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

5.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confinnação dos já apresentados para a habilitação durante o 

envio da proposta, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, através do e-mail de contato do órgão comprador. 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
5.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial , exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

5.6. Serão aceitos registros de C PJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

' números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Será bilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
entar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste A viso de Contratação Direta. 
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5.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

6. CONTRATAÇ.-\0 

6.1 . Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

finnado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 {cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste A viso de Contratação 

Direta. 

6.2.1 . Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou 

da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado. implica o reconhecimento de que: 

6.3. 1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n" 14.133, de 2021: 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14. 133. de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
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6.5 . Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. INFRAÇÜ ES E SA~ÇÕ ES ADMl~ lSTRATl\'AS 

7 .1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no aii . 155 da Lei nº 14.133, de 202 l , quais sejam: 

7.1 .1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2 . dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

7.1 .3 . dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1 .5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1 .6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1 .7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

7. 1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7 .1. 9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1. l O. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7 .1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frnstrar os objetivos deste certame. 

7 .1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1 º de agosto de 

201 3. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
· teriores ficará sujeito, sem preju ízo da responsabilidade civil e criminal, 

' anções: 

Aclve ência pela falta do sub item 7. l. l deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

sub itens 7 .1.1 a 7. l.l 2; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subi tens 7.1.2 a 7. 1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos sub itens 7 .1.8 a 7 .1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156. §7°). 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (ai1. 156, §8º). 

7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7 .8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133. de 2021 , 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados ( art. 156, § 1 º): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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7 .13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7 .14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

nom1as e orientações dos órgãos de controle. 

7. 15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846. de l º de agosto de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7 .16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

7. 1 7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (A1t. 161) 

7. 18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7 .19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 

8. l>AS DlSPOSlÇÔES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 
ora deste procedimento. 
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8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas 

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.7. As nonnas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

8.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste A viso. 

8.1 O. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

8. 1.1. ANEXO I - Termo de Referência 

NEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

!3J(O III - Declaração Unificada 
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Prefeitura de 

VARGEM 
GRANDE 

A EXO 1-TERMO DE REFERÊNC IA 

Processo Administrativo nº OI O 1.07887 .2024 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

···.;.;-(k, 

.·.-~ 

"'-~..,i..- : 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através de profissionais 
habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei 
nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.0 11. 740/2023, para atender as necessidades da 
Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Yargem Grande. 

1.2 A contratação será realizada, confonn e tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 
TOTAL 

Contratação de empresa visando a 
prestação de serviço de consultoria e 
assessoria através de profissionais 
ha bilitados, para assessorar a equipe 
admin istrativa em ações relacionados à 

1 aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Serviço l R$ 18. 139,00 
A ldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, 
para atender as necessidades da 
Secretaria m unicipal de C ultura e 
Turismo do M unicípio de Vargern 
Grande/MA 

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

2.1 A Contratação de empresa para consultoria e assessoria da Lei Aldir Blanc tem como 
principal objetivo a operacionalização dos recursos recebidos pelo município, tornando assim 
possível a contratação de consultorias estipulando o valor, no art. 13 do referido decreto, de 
até 5% do valor total percebido pelo Município. Porém, não existe obrigatoriedade de o 
município contratar mão de obra especializada, podendo assim de fonna individual 
desenvolver todas as suas atividades internas referentes às leis de incentivo. 

2.2 No entanto, a contratação de uma empresa especializada e com vasta experiência em 
atividades desta natureza, pode oferecer ao município suporte técnico especializado do início 
ao fim do desenvolvimento de todas as atividades relacionadas a esta demanda, contribuindo 
de fom,a significativa para que o recurso disponibilizado ao Ente federativo, possa alcançar 
d maneira eficiente seus destinatários. Assim, diante de toda demanda e responsabilidade 
que trabalho de consultoria exige, bem como o objetivo de cada Ente federativo, com o 
intuito e ser assertivo e auxiliar no procedimento interno do município, para que o recurso 
p atingir com eficiência sua finalidade. Desta maneira. o município opta pela efetiva 

itt]lilae:i.ó de consultoria, em capacitação e desenvolvimento de oficinas (para sua equipe 
de ge res), sendo que na apresentação da proposta a empresa deverá contemplar esta 
possibilidade. Vale ressaltar ainda, que toda fundamentação legal a que se refere os 5% e a 
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efetiva contratação, encontram-se nos art. 13 e 14 e seus incisos, do DECRETO Nº 11.740 de 
18 de outubro de 2023. 

3 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

3.1 Consultoria e treinamento para equipe da Secretaria Municipal de Cultura, relacionados à 
aplicação da Lei n.14.399, de 08 de julho de 2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 
à Cultura), de acordo com o tenno de referência em anexo, auxílio para encaminhamento de 
proposta de Adequação Orçamentária de valores em Lei Orçamentária Anual do Município. 

3.2 Auxilio na elaboração e chamamento de editais para destinação dos recursos, pareceres e 
acompanhamento no processo de Prestação de contas. 

4 PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A validade da contratação será até 12 (doze) meses, a contar a partir da assinatura do 
instrumento contratual. 

5. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

5.1 A empresa deverá iniciar a prestação do serviço dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis contados do recebimento da Ordem de Serviço, emitido pela secretaria solicitante; 

5.2 A contratada fornecerá todo o serviço de consultoria à contratante de forma online e/ou 
presencial, em dias úteis e horário comercial, na Casa da Cultura, mediante acordo entre as 
partes; 

5.3 Os encontros presenciais serão realizados em dois dias oportunos, em local, dia e horário a ser 
combinado com a secretaria solicitante, os momentos terá duração em média de 03 (três) horas 
cada encontro; 

5.4 Os serviços que deverão ser prestados pela contratada, são: 

a) Atendimento via WhatsApp, em horário comercial e dias úteis; Reuniões (via Meet), de 
esclarecimento e alinhamento dos trabalhos a serem desenvolvidos; 

b) Envio de Modelos de planos de ação; Orientações para realização das Oitivas; Orientações 
para adequação a LOA; 

c) Acompanhamento e orientações sobre os editais da Lei Aldir Blanc; Orientações para 
execução da LPG; 

d) Auxílio e acompanhamento para a prestação de contas da Lei Aldir Blanc (período máximo 
de I ano); 

e) ~,de relatório mensal sobre o andamento dos trabalhos. 

5.5 O equerime 1to mencionado no subi tem anterior deverá conter as seguintes informações: 
ldenti o da Secretaria Municipal solicitante; Discriminação do serviço a ser prestado; 
local o neio eletrônico onde serão realizados a consultoria/assessoria; Prazo para execução 
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dos serviços; Quantidade c medidas do material, quando for o caso; Assinatura do Secretário 
Municipal solicitante . 

5.6 A orientação no que tange às deliberações para que o município execute a Lei Aldir Blanc em 
todo o seu teor, se dará nos seguintes itens: 

a) Captação de recursos desta lei complementar; 

b) Adequação à LOA e execução da referida lei; 

c) Prestação de contas - sendo todas estas etapas de cunho da contratante com as devidas 
orientações por parte da contratada. 

5. 7 A contratada deverá orientar os servidores que farão parte da comissão quanto à 
regulamentação da Lei Ald ir Blanc; 

5.8 O prazo de vigência será de até 12 meses, a contar da assinatura do instrumento contratual; 

5.9 A Contratada deverá seguir a regulamentação o qual trata sobre a retenção de Imposto de 
Renda (IR). para emissão dos documentos fiscais. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir todas as obrigações constantes no 
Termo de Referência, sua proposta, assumindo como único e exclusivamente seus, os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço; 

6.2 Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos objetos deste Termo de Referência, nos 
tennos da legislação vigente; 

6.3 A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 
indiretamente aplicável aos objetos deste Termo de Referência; 

6.4 Manter, durante o fornecimento dos objetos deste Tem10 de Referência, em compatibilidade 
com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

6.5 Entregar os objetos de acordo com as especificações constantes no detalhamento do objeto, 
dentro do prazo estabelecido no item 11. 1 e 11.2, local estabelecido pela CONTRATA TE; 

6.6 A CONTRATADA deverá arcar com as despesas diretas e indiretas, relativas ao transporte 
dos materiais até os locais designados para a entrega; e cumprir com as obrigações assumidas 
sem qualquer ônus à CONTRATA TE; 

6.7 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 
caus dos à CONTRATA TE ou a terceiros, decorrentes do fornecimento do objeto deste 
contrato, isentando a CONTRATA TE de todas as reclamações que por ventura possam 
surgir, · a que tais reclamações sejam resultantes de atos prepostos ou de quaisquer pessoas 

01,L · rídicas, empregadas ou ajustadas no fornecimento do objeto deste Tenno de 
> 
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6.8 A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes 
às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, provenientes do fornecimento do objeto deste 
Termo de Referência; 

6.9 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE; 

6.1 O Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
CONTRATANTE; 

6. 1 1 Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando se à 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações fonnuladas; 

6.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.13 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

6.14 Fornecer minutas e modelos de editais de chamamento para conferências, audiências e oi tivas, 
e editais de captação de recursos, auxiliar o upload de documentos na platafonna transfere 
gov.; 

6.15 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.16 Fornecer informações referentes ao serviço contratado, em horário comercial e dias úteis, 
mediante solicitação escrita, via e-mail, da CONTRATANTE, informações adicionais, dirimir 
dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

6.17 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.18 Assumir o ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 
e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o serviço deste termo de referência; 

6.19 Responsabilizar-se pelo transporte dos profissionais, ainda que seja quando o serviço assim 
exigir de forma presencial, podendo ser realizado também de forma online assumindo 
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à execução do serviço até o 
devido atesto da Nota Fiscal. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no processo, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

gmll)alnruu;.e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de profissional 
idade onde o equipamento se encontra; 
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7.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do serviço dentro 
do prazo legal, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável. 

7.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa 
fornecedora atinentes ao objeto do edital. 

7 .5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

8. FISCALIZAÇÃO 

8.1 A fiscalização e o acompanhamento do fornecimento do objeto serão realizados por fiscal do 
contrato, designado pela Administração, observando-se as disposições contidas no artigo 1 1 7 
e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14. 133/2021. 

9. PAGAMENTO 

9.1 Os pagamentos serão efetuados em até 28 (Vinte e oito) dias úteis contados da data de 
apresentação do Requerimento, Nota Fiscal, Recibos (02 vias), Certidões Negativas 
atualizadas (FGTS, INSS, ou documento compatível, SEF AZ, Prefeitura de Embu Guaçu, 
Receita Federal e Débitos Trabalhistas), e DAM (Documento de Arrecadação do Município 
de Embu Guaçu) devidamente pagos; 

9.2Os documentos deverão ser atestados por Comissão a ser constituída pelo órgão requisitante 
para o recebimento do objeto; 

9.3A CONTRATANTE ficará responsável pelo pagamento da aquisição do objeto deste Termo 
de Referência. 

10. PRAZO E LOCAL DE E TREGA 

10.1 O prazo para início da entrega ou execução dos serviços será de até 03 (três) dias antes 
da data da realização do evento, a contar do recebimento da Nota de Empenho ou Ordem de 
Serviço. 

10.2 O local de entrega do objeto deste Tern10 de Referência será na Rua Dr. Nina Rodrigues, 
20 - Centro - CEP: 65.430-000 no Município de Vargem Grande/MA. 

10.3 Toda entrega deverá ter prévia programação de data e hora com o Gestor do Contrato, a 
fim de que sejam realizados os procedimentos de recebimento definitivo, que consistirão na 
verificação da eonfonnidade qualitativa em confrontação às especificações técnicas do objeto 
licitado. 

11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11 .J Para a tonsultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe 
dministrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e 

De f' 1 J .740/2023, que se enquadra como serviço comum de fornecimento contínuo, 
será tado a modalidade Dispensa de Licitação, e o critério de julgamento será o de Menor 
Preço Global. 
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12 ESTIMATIVA DE PREÇO 

12 .1 A estimativa de preço foi obtida através de orçamentos de fornecedores para determinar 
o valor de referência localizado na tabela do item 1.2 deste Termo de Referência. 

12.2 O valor total estimado para o objeto deste termo de referência é de R$ 18.139,00 ( dezoito 
mil cento e trinta e nove reais). 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO 

Exercício: 2024 
Órgão.: OI Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Unidade Orçamentária.: 0107 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
Classificação econômica: 1339200140.244 - Ações de Fomento à Cultura Lei Aldir 
Blanc 
Fonte: 17 15000000. 

Vargem Grande - MA, xx de xxxxx de xxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxx 
AUTORIDADE COMPETENTE 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 • Centro, Vargem Grande• MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com Página 25 de 38 



ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXXX 
Processo Administrativo nº 0101.07887.2024 
Dispensa Eletrônico nº XXX/XXXX 

MINUTA DO CONTRA TO Nº XXX/XXXX 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA TÉCNICA PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI N. 
14.399/2022 POLÍTICA ACIONAL ALDIR 
BLANC DE FOME TO À CULTURA- PNAB, 
VISANDO A TENDER AS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM 
GRANDE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
GRANDE/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO E A 
EMPRESA XXXXX.XXXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE,por Intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CU LTURA E TURISMO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
C PJ de nº ______ , situada na ___ _ , Bairro: __ _, CEP: ____ , Vargem 
Grande/MA, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Cultura e Turismo de Vargem 
Grande/MA, o Sr(a). XXXXXXXXXXX, brasileiro(a), portador(a) do CPF nº 
XXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, de outro lado a Empresa 
XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXXX, com sede na 
XXXXXXXXXXX, representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXX, sob o CPF Nº 
XXXXXXXXXXX, doravante chamada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo Nº 4186/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° 
de abril de 202 I e da Lei n. 14.399/2022 Política acional Aldir Blanc de fomento à Cultura -
PNAB, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a presente Minuta do Contrato, 
decorrente a Dispensa Eletrônica Nº XXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II): 
l. l. O presente instrnmento tem por objeto a Contratação de empresa visando a prestação de 

serviço de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a 
equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir 
Blanc e Decreto n. 0 11.740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de 
Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. 

l.2. Objeto da contratação: 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 
TOTAL 
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Contratação de empresa v isando a prestação 
de serviço de consultoria e assessoria através 

de profissionais habilitados, para assessorar a 
equipe administrativa em ações relacionados 
à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Serviço 
Blanc e Decreto n.0 11.740/2023, para atender 

as necessidades da Secretaria municipal de 
Cultura e Turismo do Município de Vargem 
Grande/MA 

R$ 

1.3. ASSESSORIA NA GESTÃO DOS EDITAIS da Política Nacional Aldir Blanc 2024, 
contemplando: 
a) Formulação e revisão das minutas dos editais e respectivos anexos; 
b) Acompanhamento do lançamento e recebimento de propostas; 
e) Divulgação dos editais e suas publicações nas redes sociais da empresa; 
d) Supo11e à comissão de seleção na resposta a recursos; 
e) Suporte para prestação de contas do município com o Governo Federal, além de disponibilidade 
para dúvidas em geral. 
1.4. Realização de oficina presencial de elaboração de projetos culturais, para auxiliar os agentes 
culnirais na elaboração de propostas para os chamamentos; 
1.5. Realização de reunião on-line para auxiliar os agentes culturais na elaboração de propostas e 
esclarecer eventuais dúvidas. 
1.6. Contratação de pareceristas não residentes no município, para análise dos projetos culturais 
apresentados pelos proponentes; 
1. 7. Fornecimento de plataformas digital e software para gestão, acompanhamento e controle de 
inscrições; 
1.8. Relatório final de execução dos projetos culturais contemplados. 
1.9. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
1. 1 O. Considerar as decisões ou sugestões da contratante, sempre que estas contribuírem de 
maneira significativa na qualificação dos trabalhos e na agilidade de sua execução; 
1.1 l . Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações ou 
orientações se obriga a atender prontamente; 
1. 12. Relatar à administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 
1. 13. Fica a responsabilidade da contratada, caso haja, as despesas recorrentes com a alimentação, 
hospedagem e transporte (ida e vol ta), de todos os integrantes de sua equipe; 
1.14. Fica a contratada responsável por todo o encargo tributário, trabalhista, previdenciário, civil 
ou qualquer outro encargo ou despesa que incidir em decorrência da sua atividade; 
1.15. O fornecedor está sujeito à fiscalização no período de fornecimento dos serviços, 
reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não proceder, caso 
o mesmo não se encontrar em condições satisfatórias ou não atender ao descritivo do Edital. 
l 16. A contratada vencedora se responsabilizará pelos encargos sociais, e todas as despesas 
incidentes sobre o objeto da licitação (incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias. 
taxas, gastos com frete, transporte, embalagem e/ou demais encargos), não acarretando qualquer 
usto ou despesa adicional a esta Prefeitura. 

CLÃ SUl.A: EGUNDA - VIGÍ:NCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O e vigência da contratação é de até 12 (doze) meses contados da data de sua 

orrogável por até I O anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14. 133/202 1. 
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3 . l. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Teimo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI} 
5.1. PREÇO: 
5.1.1. O valor total da contratação é de RS xxx (xxx). 
5.1.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de fom1a que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados ou bens fornecidos. 
5. 1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORJ'1A DE PAGAMENTO: 
5.2.1. O pagamento será realízado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3. PRAZO DE PAGAM ENTO: 
5.3. l. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o tem10 final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do objeto da 
contratação, confonne disposto neste instrumento e/ou no Tenno de Referência. Quando houver 
glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou 
fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação. não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

gularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionadi no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
5.4.3 . . Previalllente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 
manuteí1*- da's condições de habilitação exigidas na contratação; 

.4.4. Calr~ ainda ao contratado apresentar, juntamente com a Nota Fiscal e sempre que 
·citado pela A inistração, sob pena de multa, as seguintes comprovações: 
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5.4.4.1. no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 
a) o recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus 
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3° da Constituição Federal, sob pena de rescisão 
contratual; 
b) o recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) o pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 
d) o fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 
e) o pagamento do 13° salário; 
f) a concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 
g) a realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso; 
h) os eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 
i) o encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS e o 
CAGED; 
j) o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 
k) o cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 
vinculados ao contrato. 
5.4.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
5.4.5. I. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 5.4.5.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
5.4.5.3. Quando o contratado não comprovar sua regularidade fiscal mediante apresentação das 
competentes certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
no,malmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação. 
5.4.5.3. 1. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos encargos 
previdenciários e trabalhistas, por força do disposto no art. 121 , §3º, II da Lei n.º 14.133/2021 , 
não haverá pagamento ao contratado até que haja a regularização da situação. 
5.4.5.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
CONTRATADA e seu novo vencimento ocorrerá, obedecendo ao cronograma acima citado. 
5.4.5.5. Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos 
facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de 
juros ou correção monetária. 
5.4.5.6. É condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais, faturas e demais documentos 
de fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e 
que este seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 
5.4.5.7. Pessoas jurídicas enquadradas no art. 4° da IN RFB nº 1234/2012, e suas alterações 
posteriores, em como nos §2º e §3° do Art. 2° do Decreto Municipal nº 6.529/2023, desde que 
atendam o disposto no §4° do Art. 2° do mesmo decreto municipal, não estarão sujeitas à retenção 
e IR. 

5.~ S.8. do do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Inde))<lndentemcnte do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte OS'l)C.(Çe.n,1uais estabelecidos na legislação vigente . 

.4.5.9. contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
nplementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fi xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA). 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela últ ima variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.6. O reajuste será real izado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e 
X) 
7 .1. Os descontos contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico
financeiro da parcela relativa à mão de obra, após o interregno de um ano, mediante solicitação 
do contratado. 
7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuaçâo será contado a partir da data 
de início dos efeitos financeiros do acordo. 
7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado 
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 
7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 
7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado 
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários 
à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/202 1 ). 
7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 
14.133/202 1 ). 
7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho. 
7. 7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
apli'cam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 
partidpação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos 

ão previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
be 1 como d preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1 ° e 2°, 
da Le· n.0 14. /2021) 
7.8. A OOJlltrldlfoo efetuará a comprovação da variação dos custos de mão de obra por meio de 

lanilha ustos e{ onnação de Preços, acompanhada da apresentação de documentação que 
robore a solici ção. 
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7.8.1. A repactuação do contrato cm razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 
instrumentos. 
7.9. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão 
de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, 
quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença 
normativa que fundamenta a repactuação. 
7. 1 O. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 
desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão 
das repactuações futuras. 
7.11 . Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
7 .12. O pedido de repactuação deverá ser fonnulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
7.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou 
ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7. 14. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7.15. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços no prazo de 10 (dez) dias 
úteis (art. 76, da Lei Orgânica do Município), contado da data do fornecimento, pelo contratado, 
da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, ele o 
art. 135, § 6º) 
7 .1 6. O prazo referido no sub item anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os 
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação 
dos custos. 
7 .17. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
7 .18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso li, 
alínea "d", da Lei nº 14.133, de 2021. 
7 .1 9. Caso tenha sido prestada, o contratado deverá complementar a garantia contratual, de modo 
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
7 .20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo 
aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Fornrnção de 
Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão 
sobre os preços contratados. 
7.2 1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será fonnalizada por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XJ e XIV) 
8. 1. São obrigações do Contratante: 
8. 1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. otificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fo ecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

ar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou 
stação dos serviços, no prazo, fonna e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
8.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
8.1.1 O. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 
8.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
8.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei 
n.0 14.133/202 1): 
8.1 .1 2. 1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
8.1.12.2. fixar salário inferior ao definido cm lei ou cm ato nom1ati vo a ser pago pelo contratado; 
8.1.12.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.1.12.4. definir fom1a de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.12.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; 
8.1.12.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 
interna do contratado. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9. 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
9.1 .2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
auto izado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

.1.5. Nâ() contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
ret.a, colater ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gesto do con to, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9 .1.6. V\JlilPUQ,"IlaO for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá 
entregar a etor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

stação dos serviços, os seguintes documentos: 
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a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o 
proponente possuir domicílio ou sede no município; 
b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1 .8 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anonnal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento ; 
9.1. 1 O. Paralisar, por detenninação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação pertinente, 
cumprindo as detenninações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
9 .1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anàlise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
9.1. 14. Não pennitir a ut ilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pem1itir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 9 .1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9. 1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 9. 1.1 9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, de 202 1; 
9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
nonnas de segurança do Contratante; 
9.l.21. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços. de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Tcm10 de 

eferência, no prazo detem1inado; 
9. 1.22. Pres r os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
mate · ·s, equi amentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas. com a 
observa · recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
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9.1.23. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 
for o caso; 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTI E TES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LG PD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão 
ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os 
princípios do art. 6° da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
1 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGU DA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas 
e lencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j , k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c. d, 
e, f e g , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. l 56, §5°, da Lei) 12.2.4. Multa: 
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração 
a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133/2021 . b) compensatória de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
12.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
12.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
12.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
co traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
pará . os do t. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar. e de eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.4. Os a previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

de lic'tações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
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lesivos na Lei nº 12.846, de 20 13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabili tação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13 .1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fisico-financeiro. 
13 .2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 13.2.1.1 ficará e le constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 13.2. 1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 
13.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos J 38 e J 39 da mesma Lei . 
13.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma lizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5. O tem10 de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais 
já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e 
indenizações e multas. 
13 .6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que renha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
eta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14. 133, de 202 l ). 

CLÁUSULA ÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO O RÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.l. A sas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

no Orçamento: 
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Exercício: 2024 

Órgão.: OI Prefeitura Municipal de Yargem Grande 

Unidade Orçamentária.: 0107 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Classificação econômica: 1339200140.244 - Ações de Fomento à Cultura Lei Aldir Blanc 

Fonte: l 715000000 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll) 
15. l. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais no1mas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e 
princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limüe de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e c inco por cento) do valor inicial atualizado 
do termo de contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fom1a do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA O ITAVA - FORO (art. 92, §1°) 
18. I . É eleito o Foro da Comarca de Vargem Grande/MA para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Tenno de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confonne 
art. 92, § 1 ° da Lei nº 14.133/21. 

Vargem Grande- MA, XX de XXXX de XXXX. 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
XXXXXXXX,'00( 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Dispensa Eletrônica: _/ __ 

Processo: -----

Objeto: Contratação de empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através 
de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados à 
aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.0 11.740/2023, para atender as 

necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de Vargem Grande. 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado), 
portador do RG xxxxxxxxxxx e CPF xxxxxxxxxxx, representando a empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ de n2 XXXXXXXXXXX, situada no endereço 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

2. Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos tem1os de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do art. 7º , XXX.lll, da Constituição Federal; 

4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos II1 e IV do art. 12 e no inciso Ili do art. 52 da Constituição Federal; 

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras nom1as especificas. 

6. Organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

(se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 
12:3, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a ~9, observado o disposto nos§§ 19 ao 32 do are. 49, da Lei n.9. 14.133, de 2021. 

o microempresa ou empresa de pequeno po1te, DECLARA, expressamente, que no 
ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Autarquia 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Te!. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com Página 37 de 38 



tVÃRGEM 
Ã GRANDE 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, observando estritamente o limite na 
licitação. 

CIDADE, DATA DIA MÊS E ANO. 

OME (RESPONSÁVEL TÉC ICO OU REPRESE TA TE LEGAL) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

RG: X.XXX.XXX.X 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que 
identifique o licitante. 
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A VISO DE DISPENSA DE LICIT AÇAO 

DISPE SA DE LICITAÇÃO Nº DE-O 13/2024-CPL/PMVG. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO nº 0101.07887.2024. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VARGEM GRANDE/MA, através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, em 
atendimento ao §3° do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021 , regulamentado pelo Decreto 
Municipal nº 028/2023, toma público a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-
013/2024-CPL/PMVG. designada através da Portaria nº 009/2024, BASE LEGAL: Lei 
nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11. 740/2023. De fo rma ELETRONICA, 
com critério de j ulgamento ME OR PREÇO POR GLOBAL, para Contratação de 
empresa visando a prestação de serviço de consultoria e assessoria através de 
profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa em ações relacionados 
à aplicação da Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023, para 
atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Município de 
Vargem Grande, conforme especificações constantes no Edital e seus anexos. 
LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. ATÉ A DATA: 12/ 12/2024. 
HORÁRIO: 08h30min. (oito horas e trinta minutos). O Edita l está disponibilizado 
na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
https ://licitamaisbrasil .com. br/https ://www.vargemgrande.ma.gov. br/acessoainformac 
ao.php, Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Quaisquer informações 
através do Tel. : (98)3461- 1349/ e-mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com. 

ra Lima Filho 
·c1pal de Cultura e Turismo. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05 648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail com - Fone: (98) 3461-1103 
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DISPE SA DE LICITAÇÃO 1\0 DE-013/2024-CPL/PMVG. PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0 101.07887.202 
MUNICIPAL DE VARGEM GRA ' DE/MA, através da Sccrecaria Municipal de Culrura e Turismo. em atendimenco ao §3º L Lei nº. 
14.333/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 028/2023, torna público a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-0 13/2024-CPL/PMVG. 
designada através da Portaria nº 009/2024. BASE LEGAL: Lei nº 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023. De forma 
ELETRONICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR GLOBAL. para Contratação de empresa visando a prestação de serviço de 
consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para assessorar a equipe administrativa cm ações relacionados à apl icação da Lei nº 
14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11. 740/2023, para atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo do Munic ípio 
de Vargcm Grande. conforme especificações constantes no Edital e seus anexos. LOCAL/SITE: https://l icitamaisbrasil.com.br/. A TÉ A DATA 
12/12/2024. HORÁRIO : 08h30min. (oito horas e trinta minutos). O Edital está disponibilizado na integra, nos endereços e letrônicos: 
https:/l lic itamaisbrasil.com.br/h ttps://www.vargcmgrande.ma.gov.br/acessoainformacao.php, Portal Nacional de Contratações Públicas 
~- Quaisquer informações através do Tel.: (98)3461 - 1349/ e-mail: vargemgrande.lieicacao@gmail.com. Vargem Grande - MA, 04 de Dezembro 
de 2024. Francisco Ferreira L ima Filho, Secretário Municipal de Cultura e Turismo. 
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Alcântara ganha Guia Digital de Turismo: 
um companheiro inteligente de viagem 
O Guia Digital é fruto da parceria entre Sebrae/MA e Prefeitura de Alcântara, e seNirá como manual 
de fomento ao turismo e divulgação das potencialidades da cidade 

Alc.intara deu um grande 
salto para o dl~nvotviITlffltO 
cio turismo é da economia 
loc.11 com o lançamemo. íelto 
pelo Seb<ae, do Cuia Digótal 
de Turismo, um manual que 
aprcscma a cidJdc- com toda 
sua r·iquez.a, potencial idack-s e 
.itrallvos para o mWlrlo. O Guia 
i um dos resultados d.lS açõn 
do Projeto Sabom • Saberes. 
~nvol,,Jdo como Miràtég~ do 
Programa Cídade Emprmtdedora 
AlcJntara .\.tais e foi entregue 
durante CVtntO ~ativo 
de culmin.inda do projeto, que 
contou com a Ff'ira Pma, Ftstlval 
e Concurso GasuoDÕmu;:o e 
Concurso de lnfluencers. 

E,,uega o6cial do Guia Digital de Tutlsmo de Alcântara para a Prefeitura do muniápio 

.. Dentre iS várias .açõt-5 que 
realizamos aqul . .1 entr'3a 
do Gula °'git.11 t um dos 
desuiques no que diz respe,ito ao 
desenvotvimemo e avanw do 
iurismo em Alcântara. Nossas 
,xpectauvas sJo as methotts 
possi1•,1s., .....,...,, que...., 
guia tSti.rnut~ a che-gada de cacLa 
~ mais turistas por aqui", 
COlllOU Rosa Amélia, gl'fl'ntt' 
cio Uoidode de Nqócios do 
s.brae de P,M<'iro, responsá_,,. 
pelo atendimemo da cidal.lt de 
Alcâmar..1 e rnals 24 cidades d.as 
rtgiões da & ixada e Lhora 1 
Oclde-n1.il 1\ilaranhfflse 
Our~ue a cerimõrw1 de 
apr('!l,('fltação do Guia Digi1al de 
Turismo, qur acomC'Ceu na Pra,ça 
da Mmriz, estivmm presentes o 
dirttor superinten<k-nte do Seooe. 
Albertino Leal; o Pf"Íl'ílo ~ ivaldo 
Ar.>ú)O: ili&n de Sf'Cfflários 
mu.nldpais. instirulções parceiras 
do Sehrae e grande-público. Na 
oportunidade. foi apr'5t'ntado um 
resumo do cone rodo do Guia ro1 
form.,to de \'Ídeo P"' qu, todos 
Ô\'tsSNn a noção da dimensão 
drs.Y forramenta e de tudo o qu~ 
ela apresenta aos lUristas sobre a 

cid..ld<!. 
.. A entrega do Gula Oig,it.tl do 
T\irisrno é wn pre5ente n3o só 
para Akâmoiri, como também 

t~ o~~~:{ f;!~j?;:sil. 
em português e wmbém em 
ing!l?S, 005,SOS (11/lst.15 e VÍSllilnf"5 
fX)dtrao aprovt'ÍW e conhecef 
m.rl10 mai~ ~ atrati\-os r-

~ :::J: i~:~a~is 
dfst-nvolvimemo, opon·unidadt 
ao.s~tg~OO 
de rtnd.i par,• co<la<Je·, de><acw 
Alb1mino Leal. 

GUIA BILINGUE 

Um3 wrsão impres.1 do mMlual 
foi rntrrguc nas mlos do prefoilo 
J)l"lo wpmmendmu> do Sebr.)(>, 
U/Tkl forma simbóllcil pata mrucar 
uma data 1Jo import.tme para a 
cidade. A ímamentJ f dig1ttl e 
oíem:•. além da apresentac;ío 
de pontos 1urisucos com suas 
histórias e misticismos, opções de 
hospedagem e alimenw~ào, para 
que o hlriSU.1 te-nha no Cul.i um 
companheiro de viagem pttfei.10 
e canpkto rm mformaÇÕ('S 
O guia digiial se- apr()S(-'c'lla em 
duas U.nguas. pom.1guê's e i~ l&s, 
devido ao íhr-.o de E'Slr4nge11'Qi'> 

Programação 
especial 
marcará 
seis anos 
do Centro 
Cultural do 
MPMA 
O Minis1ério Público do Maranhão 
celebrará. nes1a segunda-feira (9), os 
seis a nos do seu Centro Cultural e 
Administrativo do ~inistério Pôblico 
do Maranhão (CCMP), localiudo no 
cenuo de S.\o Luis, 

Culturdl. 

que frcqucmam a cidade de 
Alcântara em busca de conhe«r 
suas beleus, tustórias e cradu;õts. 
t pode ser ~or.ado 1amhêm 
p('lo link Cui;J Turisdro Oig11.al • 
Alcãnt.ara.pdf. 

~?r=::~~~~~:~dtr 
is.so fot possin•I illr.1\"eS da 
colobo,aç.lo dos GulA< TuriSlico, 
da cidade. einpresArios e 
pessoos ligadas ao turismo, 

=.nrnru~r:r~. 
ao tunsaa a melhor e).ptrifflCia 
da cid.Jde, possibilitando que 
e!e fo turiw) poss.i escolher o 
seu prõprio ro1eiro. de acordo 
com os seus imeres.ses. Todo o 
trabalho to, cuidado,o • btm 
<labO<iido, <><amos feliz<> com 
o resultado e a receptividadP 
dos alcanta.rmses", explicou 
Cristovam TI.ago Samana Neto. 
consultor CTtdfflciado prlo 
Sebr.lP, esp«:iali!.l.) e-m Market:ing 
Digital. 
O principal objetivo do Guía 
~giY! de Turismo de Ald.ntara 

~l~l=:a::õ 
t empres.ários uma fM"amrota 
completa e mode-ma para 
explorar as rique1.as históricas 

e culturais dJ cidJdr, e <'Star.i 
disponível acessando por meio 
d< um QR Codt. disponível nos 
estabtltcimeoco:s comffl.iais 
da d<bde. nas redes sociais do 
SebrtK' Maranhào e d.,:, Prefeitura. 

BENEFÍCIOS PARA OS 
EMPRESÁRIOS LOCAIS 

A aiaç.lo do gwa ...,,,.,,... um 
grande avan((l para o, c:mp,t'Sános 
de Ak.íntJra. que poder 3o 
aument.1r sua visibilid.ldt t aoair 
mais cliffllf5. Com o guia d,gi<al. 
os n.ri!l.a$poderao enronll'M 
facili~e os esL1belecitn{"fltOS 
locais, como r'('Sf.!Wi:lt'l(es, poosad.:1.'>i, 
anesanato e serviços turisticos. 
l~atcorooúad3 
cidade. 
"'Nós temos dJ\fer.,Os imp.Kt()) 
advindos do Gula Digital de 
Turl~tnô. ele '5lá direYme11te 
lipdo com o desenvoMmroto <b 
tc0n0m1a local, a d1vulg,açd0 <k
Alclnta~ (li)(' f muifo lmPQname. 
e agora está na paln1a da mão, 
basca acessar o link e as histórias, 
poncos ru.rístic0$ t ru<!o o que 
OOSSicidadt tem de mtlhor,su,â 
acossiw1-. re>saltOIJ o prefcito 
Nivaldo Araújo, tm SN &scurso 
dur,i.nte li cerimõnJa de entrega 
do Cuia. 

A programação será iniciadt1 ds 9h, 
com a abertura d,1 t"<posiçào Vila rejo, 
de Vitoria Rodrigues. Também haverá 
apresentoçào do Coral Vozes do MP, 
que apresen1ará canções natalinas. 
Haverá ainda show com Adão Camilo 
e Cilos Brown, a lém da entrega 
de cem f!cados Amigos do Centro 

O Centro Cultura l do MPMA é um 
espaço reconhecido ?º' incentivar o 
acesso da população às diversas formas 
de expressão cultural, con1ribuindo 
para o exercício da cidadania e para a 
transformação social. 

"AurorJ Correia Lima" abriga o Cemro 
Cuhural e Administrativo do Ministério 
Ptiblico do Maranh3o. o Memorial do 
Mlnls1ério Público, a Escola Superior 
do Ministério Público, além de 
Promotorias de Just lça. Exposições e 
atividades culturais são realliadas no 
Espaço de Artes llzé Cordeiro. Com .ired lotai de 4.825m'. o prédio 

PREFEITURA MUNICIPAl oe 00 80A V ISTA DO GURUPI - MA 
PREGÃO ELETRÔNICO N' 006/2024, 

PROCESSOS AOMINISTRATIVOS 021/2024. 
A Pref,,hm1 Muni6pal <fe do 8oa Vhta do Gu,vpi - MA. IOfnil P\lbl•<O 
para o ronhe<1mentodos 1ntt ress.aóos, Qut fatá 1eahnr, sob a êg~t da 
Lei ni 14.133/2021 e suas alteraç6es postetiores t dt outras normas 
ilpjicãvtls ao objeto deste certame, llc1tiç~o na mod.1lidade PregJo 
Efetrónico, do tipo MENOR PREÇO PQjt ITEM, no d1a 20.12.2024 ~S 
09·00 hor.u, pa," futuras t tvtnluais aqul~ç6t:s dt equlpamtntos 
e materiais de informJ,t1ca pan, o Munklpio. Re!e1ênc1a: horârio de 
Bm11ia - OF. Modo de disputa aberto. O edital e .seus antllOS estão à 
disposição dos lntere.uados na sala de I.Jc11açlo de 2• a 6t fieira, 0t1de 
poderá se, consultado e/OtJ obtido: ~lo portil da transparêncli 
do munid~o hnps://trin.sparencioi.bc>ivu1adogur\lpt.ma.gov..bf/. 
Escl.1rt>0mentos ad1eiona1s dtverào se, protocolados ~ p<efe1tura 
m1.,1nlclpal, no horário de expediente ou pelo e-mail cplbvdogurupt@I 
ou1look.com, www.gov.br/pncp, hnps://llcitanet.com.br/, e pelo 
te4tfone (98}9&567-0407. Futidamento leg.tl: Lei Fl'de~l nt 14.133 
e ktcisb-~ pemMnte, conUdfnidas ~ alte~çbe~ - o , 
referida!> norma~ Informações. 09 de de:embro d/ ·2 . ec.retário ~ 
Mu-n,clp.11 de Adm!n,waçJo, Alex Gomes do Nisa e>, Orde,noild.o~. ~ 
d~ Ofspe5a - Porunai 073/2022. . ~ · ,• .• • ·• • y 

"' PREFEITURA M UNICIPAL O l'llo ,..;;;.ii,.:..,11--
GOVERNADOR NEWTON BELL '1JI', Q 

AVISO 
DISPENSA OE LICITAÇÃO 012l21lt4r---'!:~~~

OISPENSA OE LICITAÇÃO: 012/2024. ART 75, 
DA LEI FEDERAL 14.13312021. A PREFEITURA MUl'l'll!-U.,,f.,. 
GOVERNADOR NEWTON BELLO/MA, atravé, da SECRETARIA 
MUNICIPAL OE ASSISTENCIA SOCIAL, Inscrita no CNPJ n' 
0l.61S.124/0001-00. nos termos do Art 75. inciso li combinado 
com o seu §3', da lei federal 14.133, do OI de abnl de 2021, e 
Resolução n•. 001, de 11 de dezembro de 2023, torna público 
que tem interesse em realizar a Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de cestas bâsicas. Cons:ld~rando o 
E:xpõsto a 1nter\Ção de real.tzaç:lode O.spen:sa ac.1maespectficado, 
a Prefeiwra TORNA PUBLICO o lnt'eresse da Administração em 
obter Propostas adicionais pelo prazo Mfn1mo de 03 (trés:) dias 
uteis a c.ontar dessa Publicação. A participação na presente 
dispensa se dará mediante envio das propostas via e-mail no 
endereço cplgnb2021@gma,l.com. Esclarecimentos adicionais 
poderJo ser obtidos atravh do e•mail: cp1gnb2021@gma1l.com. 
Governador Newton B-ello/ MA, 04 de dtzembro de 2024. 

PR(FUTURA MUNIOPAl DE VARGE.M <>AANOE/MA 
AV\SO O( ~SP(NSA Oi UOTACÃO 

OISP(NSA Dt LICITAÇÃO t.• OE -013/2024•CPl/PMVG PROCESS-0 
ADMINISTRATIVO nt 0101 07887.2024. A. PR(FEJTURA MUNICIP"Al OE 
VAAGEM ú RANOE/MA, atr•vés da S.m1t•ria Munkip.al dt Cultura t Tut!Srno, 
em atendimento •o Ut do.,,,. 7S d• l~ nt. 1-' 333/2021, ,114~,1.,..ent;aOO 
Pt'io O«rtlO Mun.c:,.pM "' 018/lOU, tOfn• l)Ub;tco • 0,SP(NSÃ O{ OOTAÇÃO 
N• Dl•Oll/202'4-CPl/PMVG des.le.n.O:.a ur.vts d• Port•rl• n• 009{20]4, BASE 
l [ GA.l: Ltl ne 14 )99/2022 - Lei Aldlr Bl•nc e Oec1eto n,t 11 740/2023 Ot 
forma U{TRONICA, com c.rillrio de Juta.amtnto MENOR PREÇO POR GLOBAL, 
para Conttallf.lO 6e ~mpreu \l,s,ndo • prestaçJo de i,ff\11~0 de con.wtton• 
e ,ue»on.1 ,iJUNH d( P,O,.,SSJOria•s Nbiht'4o1, p.a,U H~UOtar • t(l..-pe 

;adm,11,m.aov• t.fn- .C6ti re~MtOJ à •~ào d• let n• 1◄ 199/1012 
- ltf Ald,r 9'-lnc. e Oecrt1o n,t 11. ]40/2023, P•~ •:endet .u nettU1d~S 
da ~c1Nar,_, muniu pal dt Cultura e 1'ur,smo do t.'un,dp,o de Y11•1cm 
Grande, conforme esoe<•tic-'Ções corut.1:11trs no Ed,tal e se-ws ant"llOS LOCAL/ 
~m:. httptJ/11c1t,1m,fübras,1 (OM br/ ,o\T( A OATA ll/U/2024. HOtlÁFl10 
08MOm1t1 (OtlO hOf"a) t tMU l'l'lllnutot,) o (d1t.il tn6 dl\P()tt bi<1a-OO 
n;a 1o'ttt-11a !'\OS ~eçM rie,trón.lCOS hflPt, //ki~,.,,.i)brHil.(Offl b1/hrtl)t, /f 
wwwvasgemsr.ande ~ govbr/~eu~i11f0tma-uo.p,hp, Port•I Haclonal 
de Contnt.1ções Públicas - PNCP. Qua-isqutt' lnto,ma~6tl 111ra"és do !ti: 
(98)3-461-13-49/ t -m;ul: v~r1em1rande lreit•c.to.gm.a1l.cOl'fl V;ua:tm Grandt 
- MA. 04 de Deterrbfo de 2024. h•nc;IKO ftttell'a Utn• J1lho. Se<:lttÍt,O 
M1,1NCit»I dt Cv11vn l' Tvrrsmo 

PIU:UITURA MUNICJPAL OE VARGEM GRANOl/MA 
AVI.SO 0( OlSPEN.~ Df UCITA.ÇÃO 

01$1(1<1SA D{ LKITAÇÃO N' OC-0B/1014<Pl/l'fwWG PltOCCSSO 
A.OMINl.STRATIVO t1• 0101.0JS,8)' 202' A PRHEITURA MUNICIPAL O( 

VARG( M G~NDE/M,\ am,vf> d.a iecretar,.1 Muntelp,11 de Cullu:ra t Turismo, 
em atend1me'1to •e U' do art 75 da Lti nt, 1'I 333/2021, regv1ame.n1ado 
1>tlo o«rt10 Murnc1,>,al n• Ol8/Z023. t0tn• ~ blloo .a OlSPENSA D( UCJTAÇÃO 
Nt Ol-013/2024-CPl./PMVG. ~• ,vavésdi Pom,,1.1 nt 009/1014. 8AS( 
LEGA~ L~ n• 1• m/2022 - t~ Ak:f.r B•nc e Dweto n' li 7◄0/101J DP 
form.a flCTRONICA, com rnte-no de Ju\tJmtnio M{NOR PREÇO POR GtôBAL, 
pi ra Conuiuçlo dt ttn.presa v'.undo .a prenaç.lc de sttVtÇ() de con,uhon.a 
e an,nona atravts d• proflss1on1,s Ml>,ht:Jdos, 01n asstssof.H • eciu1pe 
adm1n,wuwa em "'6es relac.on.1dos il aplK,tÇão d1 let n9 141 199/1022 
- lri AJcl,r Bbnc e C>K,tto n t- 11 J410/202J, p.,rl atttldet u l'tt(fi-~' 
da St<ttt•~ mvnlCIP~ de Cuttur.a e Tum.mo do Mi,"'ltàl)IO de V11tt-m 
Gr•ndc, conforme esl)K,~s. cor,u;antei. no Ed l l l e seu1o ,inf'..:OS. LOCAL/ 
SITE: 1''11'1~~ l/lic,c• n-a,sbras.11.com.br/ ATÊ A OA.TA.. 12/12/2024, HORÁRIO: 
O&hlOmln (oito horilS e trsnt, rnln\í10'S). O Ed,ta-J t m, dlsponib•lludc 
m intec;r1. nos tndf'l'f'(~ et.tróntccs ht!P''//lic.1uma~bfisi com br/htt~:/1 
wwwvHcemcr.ande..11U.l(WClf"/.ausso.alflfo,rnac~ php, Pott.i NaclOl'W 
de Cof!Hl1~, ?úbl,c.u • PNO. Qva11c;Ul'f 1nfor~i atnives do Ttl: 
(98)3~1SJ•U49/ e-m.a,I v.t11emcrande.lot1lltlO{PJm-11l (OM. Yatge,rn Gr,anclt 
- MA, OJ dt Dt,embro dt 2024 F-unc,sc-o Fttrtrra L,rn.a Filho. SecrtUrlc 
Mum<i:1al 4t Cu•tut;i, • Turismo. 



Licita+ Brasil 

Comprovante de Publicação 
DISPENSA - DE-013/2024 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS 

Data e horário da publicação: 09/12/2024 10:07:45 

Comprovante de publicação gerado automaticamente pela Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil, conforme informações abaixo: 

Órgão público: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
Secretaria: Secretaria de Administração 
Nome do Pregoeiro Responsável: Eduardo Melo Barros 
Equipe de apoio: Ricardo Barros Pereira, Karllianne Dos Santos Vidinha 
Número do Edital/Aviso: DE-013/2024 
Objeto de interesse: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CO SULTORIA E ASSESSORIA ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS HABILITADOS, PARA ASSESSORAR A EQUIPE ADMINISTRATIVA EM AÇÕES RELACIONADOS À APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.399/2022 -LEI ALDIR BLANC E DECRETO N.º 11.740/2023, PARA ATE DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DO MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE - MA. 
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Fim de Recebimento de Propostas: 12/12/2024 08:29:00 
Validade da proposta: 12 Meses 

Participação no processo: Ampla 
Valor ofertado: Valor unitário 

Link de Acesso: https://licitamaisbrasil.com.br/detalhes-do-edital/4xAVAWjzdw0oujF3 
Identificador no PNCP: 05648738000183-1-000099/2024 

www.lic1tamaisbrasil.com. br 



SEGUNDA - FEIRA, 09 - DI<:ZE~lBRO - 202-t 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM 
GRANDE - MA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA DE LICITA
ÇÃO N° DE-013/2024-CPUPMVG. PROCESSO ADMI ISTRATI
VO nº 0101.07887.2024. A PREFEITURA MUNICIPAL DE VAR
GEM GRANDE/MA, airavés da Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo, em atendimento ao §3º do an. 75 da Lei nº. 14.333/2021, 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 028/2023, toma publi
co a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DL-013/2024-CPUPMVG. 
designada através da Ponaria nº 009/2024, BASE LEGAL: Lei nº 
14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11.740/2023. De fom1a 
ELETRONICA. com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 
GLOBAL, para Comrataçào de empresa visando a prestação de serviço 
de consultoria e assessoria através de profissionais habilitados, para as
sessorar a equipe administrativa em ações relacionados à aplicação da 
Lei n" 14.399/2022 - Lei Aldir Blanc e Decreto n.º 11 .740/2023, para 
atender as necessidades da Secretaria municipal de Cultura e Turismo 
do Município de Vargem Grande, confom,e especificações constantes 
no Edital e seus anexos. LOCAUSITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. 
ATÉ A DATA: 12/ 12/2024. HORÁRIO: 08h30min. (oito horas e 
t rinta minutos) . O Edi tal está d isponibilizado na íntegra. nos 
ende reços elet rônicos: https://1 ic i tama is brasi l .com.b r/ https:// 
www.vargemgrande.ma.gov.br/acessoainformacao.php, Portal 
Nacional de Contratacôes Públicas - PNCP. Quaisquer infor
mações atra\'éS do Tel.: (98)3461 - 1349/ e -mail: vargemgran
de. lici tacao@ gmail.com. Vargem Grande - MA, 04 de Dezem
bro de 2024. Francisco Ferreira Lima Filho, Secretário Municipal de 
Cultura e Turismo. 

CERTIFICADO 

S ECRETARIA DE ESTADO DO ES PORTE E LAZER 

EXTRATO DO CERTIFICADO DO Mt RITO ESPORTIVO Nº 
085/2024 - SEDEL SEC RETARIA DE ESTADO DO ESPOR
TE E LAZER - SEDE L. EXTRATO DO C ERT IFICADO DO 
M É RITO ESPORTIVO Nº 085/2024 - SEDEL - S EC RETAR IA 
DE ESTADO DO ESPORTE E LAZE R. NOME DO PROJETO: 
SAMPAIO BASQUETE 2025. TIPO DO PROJETO: AÇÃO ES
PORTIVA. PROPO ENTE: MARTINS DIAS E DIAS LTDA - ME. 
CNPJ: l l.861 .832/000 1-19 VALOR AUTORIZADO PARA CAPTA
ÇÃO: RS 2.263.816,40 (dois milhões duzentos e sessenta e três mil 
oitocentos e dezesseis reais e quarenta centavos) PROCESSO AD
MTNISTRATIVO: 2024.45000.01895. Ai\1.PARO LEGAL: Lei nº 
9.436, de 15.08.201 1; Decreto nº . 27.730, de 18.10.201 l. DATA DE 
ASSINATURA: l l de novembro de 2024. PRAZO DE VALIDADE 
DA AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO: 11.11.2025. ASSI ATU
RAS: Marcellus Ribeiro Alves - Secretário de Estado da Fazenda; 

aldir de Jesus Vale Lopes - Secretário de Estado do Esponc e Lazer. 
Francisco Ranon David de Sousa - Presidente - CAPEI - Comissão 
de Análise de Projetos Esportivos Incentivados, Migue l Ribeiro Pe
reira - Representante do Governador. São Luís (MA), 05 de dezem
bro de 2024. Publique-se com efeito retroati vo à data da assinatura 
do certificado de mérito esportivo. NALDJR DE JESUS VALE LO
PES - Secretário de Es1ado do Esporte e Lazer. 

COMUNICAÇÕES 

AG RILAC INDÚSTRIA E COM ÉRCIO DE 
LATICINIOS E TRANSPORTES LTDA 

CNPJ Nº 05.517.740/0001-13 

Toma piiblico que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos - SEMMARH. o pedido de Renovação 
da Licença de Operação - LO para atividade COMÉRC IO ATACA
DISTA DE MERCADORIAS EM G ERAL, COM PREDOMI
NANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS, confom,e Processo 
Administrativo nº 00268/2014, localizada a Rua Rafael de Almeida 
Ribeiro, nº O 1, Bairro Parque do Buriti Imperatriz - MA. 

D.O. PUBLICAÇÜES Dt:: TERCEIRO.S 

CAP PROTENSÃO E COl'iSTRUÇÕES LTD ... 
CNPJ Nº 09.624. 532/0001-74 . · 

CAP PROTENSÃO E CONSTRUÇÔES LTDA CNPJ N 
532/0001-74, toma publico que requereu a Secretaria Mu &111"'!~~"-
Meio Ambiente - SEMMAM. a Licen ça Prévia requerida 
vidade de construção do Condô mino Villa d os Sab iás, localiza o na 
Rua Santo Antônio. 24', Forquilha. São Luís - MA, conforme Pro-
cesso S EMMAM (00000.0.011031/2024). 

J F CO:\1B USTÍVEIS LTDA 
C NPJ 'º 07.529.933/0004-62 

J F COMBUSTÍVEIS LTDA, CNPJ Nº 07.529.933/0004-62. Toma pú
blico que REQUEREU junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
- SEMA, a Renovação de Licença de Operação - RenLO, sob Número 
do Processo nº 241 10053570/2024, para atividade de Posto de Abasteci
mento e Revenda de Combustíveis Líquidos. situado na Av.Raimundo 
Brauna. 01, Baixa do Tatu, Fortaleza dos Nogueiras, :v!A. 

J F COMBUSTÍVEIS LTDA 
CNPJ Nº 07.529.933/0001-10 

J F COMBUSTÍVEIS LTDA, C::-.JPJ N° 07.529.933/0001-10. Toma 
público que REQUEREU junto à Secretaria de Estado do Meio Am
biente - SEMA. a Renovação de Licença de Operação - RenLO, sob 
Niimero do Processo nº 24110053731/2024, para atividade de Posto 
de Abastecimento e Revenda de Combustíveis Líquidos, situado na 
Av. José Samey, 785, Área Avançada. Fortaleza dos Nogueiras, MA. 

C A O NETO LTDA 
POSTO ALIANÇA 

CNPJ Nº 57.449.454/0001-61 

C A O NETO LTDA, CNPJ: 57.449.454/000 1-6!. Toma público 
que REQUEREU junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente -
SEMA, a Licença Ambiental de Regularização - LAR. sob Número 
do Processo: 24120007254/2024, para atividade de Posto de Abaste
cimento/Revenda de Combustíveis Líquidos, situado no Loteamento 
MA304, Cidade do Delta, Tutóia, Maranhão. 

M. DAS G DE M. C . FERREIRA 
POSTO VITÓRIA 

C NPJ Nº 14.607. 141/0001-81 

M. DAS G DE M. C. FERREIRA (POSTO VITORIA), CNPJ 14.607.141/ 
0001-8 1, torna publico que requereu junto à Secretaria Es1adual de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, a Renovação de Licen
ça de Operação (RenLO), através do Processo 24 I 20009206/2024. 
para a atividade de transporte rodoviário de produtos perigosos, loca
lizada na Rua Cel Pedro Gonçalves, Nº 465, Centro, Pio XII - MA, 
CEP 65.707-000. 

M F SOARES LTDA 
CNPJ Nº 26.341.470/0001-02 

M F SOARES LTDA, C PJ: 26.34!.47010001-02. Torna público 
que REQUEREU junto à Secretaria de Estado do Meio Ambien
te - SEMA. a Licença de Operação - LO, sob úmero do Proces
so:24100066431 /2024. para a1ividade de Transporte de Resíduos 
Perigosos, situado na Estrada Rua Felintro Sanlos, 145, Canoeiro, 
65.940-000, Grajau, Maranhão. 

CONDOMÍNIO VILLE DE FRA J\C E 

Condomínio Ville de France recebeu da Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente - SEMA, em 21 /1 1/2024, Renovação de Ou1orga Subter
rânea nº 0 127711/2024. ponto: 2°31'20. l"S 44º 13'38.5''W, vazão 
l 2m'/11, bomb. 9hs/dia, Av. São Luís Rei de França. nº 226. Turu, 
São Luís/MA, no Sistema Hidrográfico Ilhas Maranhenses, Consumo 
Humano, processo nº 24050025117/2024. 



~ mBUNAL DE coNTAS 

PROCEDIMENTO CONTRATAÇÃO 
cnpj id numero ano tipo cpf envio cpf data 

procedimento procedimento procedimento procedimento procedimento data envio 
exclusao exclusao 

status 

05648738000183 DE-01312024-
13 2024 DE 02381530371 09112/2024 ENVIADO SECULT 

Total Procedimento Contratação: 1 
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Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro - CEP: 65430-000 - Vargem Grande\MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 - Tel: (98)3461 -1201 - Site: www.vargemgrande.ma.gov.br 

COMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO 
Aviso de contratação direta - Em atendimento a lei 14.133/2021 

Informações do protocolo 

Número de protocolo: 2024.12.09-0001 

Tipo de recebimento: PORTAL DE TERCEIROS 

Data\hora do início do recebimento: 09/12/2024 18:00:00 

Data\hora do fim do recebimento: 12/12/2024 08:30:00 

COMPRAS E SERVIÇOS 

Informações da publicacão 

Responsável : FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 

IP da máquina: 192.168.1 .131 

Computador: DESKTOP-H9N5E0Q 

Data\hora da inserçào do registro: 09/12/2024 11 :26:52 

Data\hora do envio do arquivo: 09/12/2024 11 :27:41 

INFORMAÇOES DO ANDAMENTO 

DATA SITUAÇÃO 

09/12/2024 PUBLICADO 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande[!]
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro - CEP: 65430-000 - Vargem Grande\MA 

CNPJ: 05.648.738/0001 -83 - Tel: (98)3461-1201 - Site: www.vargemgrande.ma.gov.br 

www.vargemgrande.ma.gov.br/lei 14133.php?id=23 

alicltacão 

,•. · . · •. 
. . .. . : .•: 

,__ 
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Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro - CEP: 65430-000 - Vargem Grande\MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 - Tel: (98)3461-1201 - Site: www.vargemgrande.ma.gov.br 

INFORMAÇOES DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA ATRAVÉS DE PROFISSIONAIS HABILITADOS, PARA ASSESSORAR A EQUIPE 
ADMINISTRATIVA EM AÇÕES RELACIONADOS A APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.399/2022 - LEI ALDIR 
BLANC E DECRETO N.0 11 .740/2023, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DO MUNICf PIO DE VARGEM GRANDE - MA 

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO -AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o protocolo acima cidado está publicado(a) no 
seguinte endereço eletrônico abaixo: 

www.vargemgrande.ma.gov.br/lei14133.php?id=23 

Vargem Grande/Ma, 9 de Dezembro de 2024. 

alicitaçao 

Francisco Ferreira Lima Filho 
Responsável 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande [!r 
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro - CEP: 65430-000 - Vargem Grande\MA 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 - Tel: (98)3461-1201 - Site: www.vargemgrande.ma.gov.br 'F' 
www.vargemgrande.ma.gov.br/lei 141 33.php?id=23 
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PROPOSTA 

ALEX CANDIDO FARIAS L TDA 



CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA, 
CONVÊ IOS E EMPRESARIAL 

.\1.1 \ ( .,\:--lllll.X.) I . \RI.\~ 1 1 ll.\ 

< ' \Jl'l 1''' 4'> 4"7 ~1 .. ~/'""". "' 

Proposta de Preços 

DISPENSA Nº DE-013/ 2024 

A empresa ALEX CANDIDO FARIAS LTDA , estabelecida na Avenida Antonio Dmoingos 
Bordin, 1825, cep 17980-000 cidade de Panorama Estado de SP, inscrito no CNP J: 
49.407.568/0001-l O, neste ato representada por Alex Candido Farias, cargo sócio 
proprietário portador do CPF.: 229.550.878-90, residente e domiciliado na Avenida Antonio 
Domingos Bordin, nº 1825, Centro, cep 17.980-000 cidade de Panorama estado de São 
Paulo, propõe fornecer ao MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE, em estrito cumprimento ao 
Previsto no Processo acima citado, conforme abaixo discriminado: 

LOTE ITEM QTDE 
UNID. ESPECIFICAÇÃO MARCA 

Serviços Contratação de empresa Prestaç 
visando a prestação de ão de 
serviço de consultoria e serviço 

assessoria através de 
profissionais habilitados, 

para assessorar a equipe 
administrativa em ações 

relacionados à aplicação 1 1 1 
da Lei nº 14.399 /2022 - Lei 
Aldir Blanc e Decreto n.0 

11 .7 40/2023, para atender 
as necessidades da 

Secretaria municipal de 
Cultura e Turismo do 

Município de Vargem 
Grande/MA 

VALOR TOTAL 

Condições da Proposta Comercial: 

Validade da Proposta: 12 meses 
Prazo de Pagamento: Conforme o aviso de dispensa de licitação 
Local de entrega: Conforme o aviso de dispensa de licitação 
Garantia: Conforme o aviso de dispensa de licitação. 

Meios de comunicação disponíveis para contato: 
a. Email: alexfariasaf. 91 @gmail.com 
b. Telefone: ( 18) 981644299 
e. Falar com: ALEX CANDIDO FARIAS 

VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

R$ R$ 
18.099,8 18.099, 

8 88 

R$18.09 
9,88 



CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA, 

CONVÊNIOS E EMPRESARIAL 

Panorama, l O de dezembro de 2024 

ALEX CANOtOO FARIAS 

Ac«f«nw;..O,-c-~-,t,,1000.-""111u(i•
,inp:1'-,Jf•.p,,,.ll,ll•~•lll~W 0 -

A LEX CANDIDO FARIAS LTDA 

2 



Licita+ Brasil 
COMPROVANTE DE CADASTRO DE LANCE INICIAL 

PROCESSO: DE-013/2024 
ÓRGÃO PROMOTOR: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE 
DATA E HORA DO REGISTRO DO LANCE: 10/12/2024 15:22:44 
FORNECEDOR: ALEX CANDIDO FARIAS LTDA 

DOCUMENTOS ANEXADOS AO PROCESSO 

• Certidão negativa de débitos do FGTS - Consulta Regularidade do Empregador - 21-12.pdf 
• Proposta de Preço - proposta_de_precos-assinado.pdf 
• Inscrição estadual - INSCRIÇÃO ESTADUAL - CADESP.pdf 
• Documentos dos Sócios - 1.2 C H Digital.pdf 
• Inscrição municipal - FICHA DE CADASTRO MUNICIPAL.pdf 
• Certidão negativa de débitos Federais - CND - FEDERAL - 09-03-25.pdf 
• Certidão negativa de débitos do INSS - CND - FEDERAL - 09-03-25.pdf 
• Outros Documentos - DECLARAÇÃO UNIFICADA ATUALIZADA-assinado.pdf 
• Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de empresário) - l. CONTRATO 

SOCIAL - ATUALIZADO.pdf 
• Certidão negativa de débitos Municipais - CND - MUNICIPAL - 14-12.pdf 
• Certidão negativa de Falência e Concordata - CERTIDÃO TJSP - ATUALIZADA - emissão 06-

12.pdf 
• Atestado(s) de Capacidade Técnica Profissional - ATESTADO DE CAPACIDADE 

ATUALIZADO.pdf 
• Certidão negativa de débitos Estaduais - CND - ESTADUAL CONJUNTA - 06-01-25.pdf 
• Balanço patrimonial - BALANCOPATRIMONIAL MODELO! ANUAL 01 12 2023-assinado.pdf - - - - -
• Certidão negativa de débitos Trabalhista - CND - TST - 04-06-25.pdf 
• CPF/CNPJ - CNPJ.pdf 

VALORES DOS LANCES CADASTRADOS 

Lo1e llem Produto Quanlidade Referência (R$) Lance inicial (R$) Valor toial (RS) 
1 1 

Concra1ação de empresa visando a 
1,00 RS 18.139,00 RS 18.099,88 RS 18.099,88 prestação de serv 

ALEX CANDIDO FARIAS LTDA - DE-013/2024 - 10/12/2024 15:22:44 



\ 

,,,, 
JUCESP 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONSTITUIÇÃO DE UMA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA UNIPESSOAL 

ALEX CÂNDIDO FARIAS LTDA 

ALEX CÂNDIDO FARIAS , brasileiro, maior, natural de Junqueirópolis/SP, nascido em 01/01/1991, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Idencidade RG nº 29.242 . 725-6-SSP-SP expedida em 27/08/2021 e do CPF nº 229 . 550.878-90, residente e domiciliado na Avenida Antônio Domingos Bordin, nº 1825 , Bairro Jardim Bela Vista , na cidade de Panorama, Estado de São Paulo, CEP: 17980- 000 ; 

têm entre si, justo e contratado, em pleno gozo de seus direitos civis, na melhor forma de direito, constituir uma sociedade empresár ia , sob o tipo de sociedade limitada unipessoal, que se regerá pelas normas da legislação em vigor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
NOME EMPRESARIAL , SEDE, FORO E FILIAIS . 
A sociedade girará sob o 

ALEX CÂNDIDO FARIAS LTDA, com sede e foro 
Domingos Bordin, nº 1825, Bairro Jardim Bela Panorama, Estado de São Paulo, CEP: 17980- 000 . 

nome empresarial d e 
na Avenida Antônio 

Vista, na cidade de 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sociedade se declara sob o tipo Sociedade Limitada ünipessoal, consoante ao ARTIGO 1 . 052 DO CÓDIGO CIVIL DE 200 2 , PARÁGRAFOS 1 ° E 2 °, INCLUÍDOS PELA LEI Nº 13. 874 , DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, fazendo parte como quotista somente o sócio nomeado e qualificado no preâmbulo deste instrumento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO A sociedade poderá abrir, t r ansferir e /ou encerrar filiais de qualqu':!r espécie , em qualquer parte do t e rritório nacional . 

CerMco o registro de consbtuoção sob o NIRE n• 35260643016 em 31/01/2023 da emp,esa AlEX CANOIOO FARIAS LTDA protoeolado sob o n" SPP2330011003 Autenl.atçéo va:.<tar a au!enbCldade do reg stro em htr.pJ/wNW ,ucesp sp gov.bt/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI • Secralána Geral. Esl8 c6p,a l01 autent>cada d,grtalrnente e asStnada em 05/09/2023 
por MARIA CRISTINA FREI Sec,elária Geral. Autenticação· 219806599 A JUCESP garante a autenbadade do reg stro e da CertodJo de Inteiro T00t quando v isualizado d,rel8menta no portal www Jucesponl,ne.sp gov.br 
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Atividades de 
admi nistrativa. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
OBJETO SOCIAL 
A sociedade terá 

consultoria , auditoria 
por 

e 
objeto, 
pericia 

o ramo de; 
contábil e 

PARÁGRAFO ÚNICO O 

e conômica empresarial 
empresária, nos termos 
982 do Código Civil . 

único sócio declara que explora 

organizada, sendo, portanto, uma 

atividade 

sociedade 

do art. 966 caput e parágrafo único e art • 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O CAP I TAL SOCIAL 
o capital social é de RS 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), dividido e representado por 50.000 (cinquenta mil) 
quotas , no valor unitário de RS 1,00 (um real), integralizadas neste 
ato, em moeda corrente do pais, detido em sua totalidade pelo sócio 
ALEX CÂNDIDO FARIAS. 

CLÁUSULA QUARTA 
PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE E INÍCIO DAS 
ATIVIDADES 
O prazo de duração da sociedade será por tempo 

i ndeterminado, sendo que o início das atividades se dará a part ir da 
dat a de regi stro deste instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA 

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE , E SEU USO. 
A administração da Empresa será exe rcida por 

s eu sócio ALEX CÂNDIDO FARIAS que ficará incumbido de exercer todos 
o s atos pertinentes e necessários ao exercicio das atividades ora 
assumidas, bem como , de representá-la judicial e extra
j udicial mente, ativa a pass i vamen te perante t odas repartições e 
i nstitu i ções financeiras, vedado, no entanto , o uso d o nome 
empresarial em atividades estranhas ao interesse social. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA RETIRADA DE PRÓ- LABORE 
o sócio ALEX CÂNDIDO FARIAS te rá d ireito a uma 

ret irad a mensal , fi xa, a títu lo de pró- labore, dentr o de suas 
necessidades financeiras e das poss ibilidades da soci edade. 

2 

Certif,co O registro de constituição sob o NIRE n• 35260643016 em 31/0112023 da empresa ALEX CANOIOO FARIA$ L TOA, protoco'ado sob O n• SPP2330011003. Autenbcação: vahdar a 

auten"adade do reg,slro em http://Www.jucesp.sp.gov.b</ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI . Secretána Geral. Esta oópia f0< autenticada d,g,talmenle e assinada em 05/09/2023 

por MARIA CRISTINA FREI - Secretána Geral. Autenbcação: 219806599. A JUCESP garante e autenbcidade do reg,stro e da Certiclão de lnteoro Teor quando visualizado d1retamenle no portal 
www.Jucesponl1ne.sp.g0v.br. 



,,,, 
JUCESP 

~~~~1t~~~~~~~~~~~~f_.;.~~~l.;.i_~!. .. ..:~i,,,.:t~~-~~~~~;-_-:_;nn;}E111~~, .. ,.;....,.;;.;.WQ.a.;...-- ~ ~ 
i ®f~ m Jl(lf 

CD1 vdilf '1.V." 
Pil)Ofi&I, T., G 
~ 12,33 __ 

06'1~7 

~, ft doC1llflllO 

• 1603')1 

~Jfill~ffll'OS~~ ílUTR -

. .... #,., 
CLÁUSULA SÉTIMA 
DO EXERCÍCIO SOCIAL 
Ao término de cada e xercicio social , em 31 de 

dezembro, o sócio administrador procederá a elaboração do 
inventário , do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
económico, cabendo-lhe os lucros ou perdas apurados. 

previstos em lei . 

CLÁUSULA OITAVA 
LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
A sociedade entrará em liquidação nos cas os 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de liquidação da sociedade, as disposições 
legais serão adotadas e observadas. 

CLÁUSULA NONA 
DAS DIVERGtNCIAS SOCIAIS 
Fica eleito o foro da Comarca de Panorama, 

Estado de Sào Paulo, para o exercício e o cumpri mento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato . 

o administrador declara, sob as penas da Lei, 
que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente , o acesso a cargos públicos ; ou por c rime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, f é pública, ou a propriedade. 

E, pela exatidão daquilo acima estipulado, de 
acordo com a legislação em vi gor, o sócio assina o presente 
instrumento, o qual foi achado conforme e o ratifica, aceita e se 
obriga à bem cumpri - lo, assinando no fecho e rubricando- o em todas 
as demais folhas. 

Panorama /SP, 08 de dezembro de 2022. 

Cerltfooo o reg,stro de QOnSSt\J1ç60 sob o NIRE n• 35260643016 em 31101/2023 da empresa ALEX CANOIOO FARIAS LTOA, p,otocolado sob o n• SPP2330011003. Autenticação: velrdar a autenticidada do registro em hllp:ltwww.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. MARIA CRISTINA FREI - Secreulrla Geral Este cópia foi eutenlJCada dlg1talmente e assinada em 05/09/2023 po, MARIA CRISTINA FREI - Secraténa Geral Au ten~ceç.'lo 219ll06599. A JUCESP garante a auten~odade do reg,stro a da c.rt.dao de lnte,ro Teor quando visuat,zado óretamente no po,111' www.Jucesponl,ne.sp.gov br. 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponlveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador•digital >, opção Validar 
Assinatura. 
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"-iU1/ERO OE l"'SCRIÇ 
49.407 .SU /0001-10 
MATRIZ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ~~~~ATURA 
CADASTRAL 

1 NOME Ew>RESARIAt 
ALEX CANDIDO FARIAS LTDA 

CôOIGo E OESCRIÇÃ.0 DA ATMOAOE ECON M,CA P~INCPA.L 
69.20-6-01 • Atividadas de contabilidade (Dispensada ") 

C00tG0 E OESCQtÇ.Ã.0 OASATMOAOES EC~~ICAS SECU~AAIAS 
70.20-4-00. Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica (Dispensada") 82.19-9-99. Proparaçlo de documentos e serviços especializados do apolo administrativo nlo especificados anteriormente (Dispensada ") 

COOIOO E OESCRIC 0A MTURE.ZA JUROICA 
206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

1 LOGRADOURO 
AV ANTONIO DOMINGOS BOROIN 

1 CEP 
17.980-000 

l 8A1RROIOISTRITO 
~ARDIM BELA VISTA 

ENOE.qeco El.fTRôNICO 
LUNDQUISTLUCAS@GMAIL.COM 

:ecERATIVO RESP01'oSAVEL(EFR' 

1 siruí.ê,lo CAOAS"RAL 
ATIVA 

1 ••0TIVO OE SITUAÇÃO CADASTRAL 

NU\lERO 

1825 

1 YU,._IC PIO 
PANORAMA 

1 rELEFO.'-E 
(18) 9656-9314 

~ 
~ 

1 ºA"AOASITUÁç,(Õc;AOASTRA!. 
31/01/2023 

(") A dispenso ele a/vatás o /lcenças é direito do empre,,r><itKJor que atende aos requ1S110$ conS/antes na Re$OIIJÇlo CGSIM n° 51. ele II ele JUnhO ele 2019 ou da log Slaçlo própna encaminhada ao CGSIM pelos entes i.cleratJvos. nlO tendo a Receita Federal qualquer f8SpOnS11bl"'1ac/e quanto ás attvtd&des dispans/idas 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/12/2024 às 16:42:57 (data e hora de Brasília). 
Página: 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ALEX CANDIDO FARIAS L TOA 
CNPJ: 49.407.568/0001-10 

Ressalvado o d ireito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secre taria da Receita Federal do Brasil (RFB) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e , no caso de ente federativo, para todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com ba~e na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 , de 2/10/2014. Emitida às 07:50:54 do dia 10/09/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/03/2025. 
Código de controle da certidão: 6983.9375.8007.7FC8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

•. 
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CA 
CAIXA ECONÔ M ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

49 .407 .568/0001 -10 

ALEX CANDIDO FARIAS LTDA 

AV ANTONIO DOMINGOS BORDIN 1825 / JARDIM BELA VISTA / 
PANORAMA/ SP / 17980-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:22/11/2024 a 21/12/2024 

Certificação Número: 2024112205336066955484 

Informação obtida em 06/12/2024 16: 32: 59 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa : www .caixa.gov. br 




